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PREFÁCIO

A área da Educação Especial no Brasil, seguindo uma tendência mundial, 

vem passando por significativas mudanças de paradigmas, construindo 

novos conhecimentos, cristalizando novas ações, dessa forma, provo-

cando o surgimento de ideias, teorias e práticas voltadas ao entendimento 

e atendimento de pessoas em situação de deficiência e suas famílias.

Somam-se a estas condições o fortalecimento do aparato legal que 

normatiza as políticas reguladoras dos serviços oferecidos nos planos de 

ações educacionais e profissionais, em caráter governamental, particular 

e ao longo da vida.

Essa diversidade de olhares se faz presente também nas universi-

dades, sob forma de pesquisas, que resultam em uma amostragem do 

conhecimento necessário ao bem-estar de uma parcela da população 

que sempre esteve, ao longo dos tempos, à margem das sociedades 

devido a diferenças sociais, de raça, etnia, língua, idade, além daquelas 

diferenças físicas, sensoriais e intelectuais.

Dentre essa produção de conhecimentos, há de se fazer uma menção 

de destaque às publicações, sob a forma de livros. Estes representam, 

além da divulgação do conhecimento descoberto, adquirido, a pos-

sibilidade ímpar de provocar, incomodar, discutir, alterar pensamen-

tos e atitudes.

Parece-me serem estas as intenções deste novo livro, que ora tenho a 

honra e alegria de apresentar. Os capítulos que o compõem nos brindam 

com temáticas atuais que contemplam uma diversidade de escolhas 

em um universo infinito de possibilidades. Escolhas tais que, no entanto, 

Fátima Elisabeth Denari
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trazem um ponto em comum: a área da Educação Especial, aqui voltada 

mais especificamente para o segmento Educação Inclusiva, a começar 

pelo título proposto pelos organizadores: “Percursos e Tessituras em 

Defesa da Educação Inclusiva no Contexto do PROFEI”.

Derivam desta proposição temas que tratam:

—	 Da inclusão de estudantes e de todos os grupos em situação de vul-

nerabilidade educacional e social, na escolarização básica;

—	 Da utilização da pesquisa qualitativa para mapear a produção educa-

cional produzida em cursos de formação para professores, em nível 

de Mestrado;

—	 Dos desafios impostos pelas barreiras geográficas que delimitam as 

fronteiras entre Brasil e demais países da América do Sul, referen-

dando o conceito de inclusão biopsicossocial;

—	 Da formação continuada de docentes para a educação na perspec-

tiva inclusiva, para garantir a promoção de direitos à escolaridade 

das pessoas com situação de deficiência, decorrendo daí as boas 

práticas curriculares, tão necessárias a um aprendizado eficaz tendo 

como um dos objetivos, a colaboração desejada, porém nem sempre 

viável, entre professores especialistas e o professor da rede comum 

de ensino;

—	 Das estratégias como o jogo de memória para o ensino de discipli-

nas específicas;

—	 Das similaridades e diferenças no comparativo das políticas públicas 

vigentes, na atualidade, no Brasil e em estados da nação, neste caso, 

o Estado do Paraná;

—	 Das fases pelas quais vem trilhando a Educação Especial, desde a 

segregação, passando pela integração, chegando na inclusão, sob a 

égide da UNESCO, bem como da influência de organismos interna-

cionais na construção de uma cultura inclusiva;

—	 Dos aspectos da educação inclusiva, voltados à educação de Jovens, 

adultos e idosos que por justificativas plausíveis foram privados do 

acesso à escolarização em tempo apropriado;
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—	 Da preocupação com a diversidade que se reflete quando a literatura 

tece caminhos (mais) inclusivos em escolas quilombolas.

Enfim, neste panorama, autores e organizadores convidam o leitor 

para desfrutar de paisagens ora mais claras e coloridas, ora mais som-

breadas, mas que todos devemos apreciar e absorver destas, o essencial 

e necessário para a construção e solidificação de uma educação que por 

direitos garantidos, a começar pela nossa Carta Magna (Constituição da 

República Federativa do Brasil), confere a todos, indiscriminadamente, 

o direito à educação. E de (boa!) qualidade sempre!

Que esta obra percorra todos os cantos deste imenso Brasil, plantando 

sementes e colhendo os merecidos frutos!

Com meus cumprimentos aos organizadores.

Profa. Dra. Fátima Elisabeth Denari

Departamento de Psicologia 

Programa de Pós-graduação em Educação Especial-UFSCar
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A INFLUÊNCIA DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
NA CONSTRUÇÃO DA CULTURA INCLUSIVA

Alexandre Augusto Martins de Almeida
Clézia Aparecida Lourenço

Aparecida Meire Calegari-Falco
Rafael Vilas Boas Garcia

Introdução

A sociedade está inserida em um contexto cujo sistema econômico, polí-

tico e cultural promove desigualdades que se refletem na exclusão social 

de uma grande parte das pessoas. A falta de acesso aos bens humani-

tários mais basilares (alimentação, saúde, educação, moradia) inquieta e 

impulsiona, a partir disso, instituições como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) a debaterem em busca de um consenso/comprometimento 

mundial para amenização da pobreza e promoção da inclusão social, 

mesmo que, em geral, nas medidas pensadas não estejam contidas as 

causas que geram os problemas, uma vez que estas são os pilares de 

uma sociedade capitalista.

O resultado dessas discussões em nível global por meio de conven-

ções, fóruns, declarações mundiais recomenda aos países signatários a 

elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades aponta-

das em torno de um problema em evidência. Conforme destacam Pavezi 

e Mainardes (2018), em um jogo de interesses políticos, bem como nas 

orientações das agências multilaterais, grupos políticos e outros buscam 

legitimar os conceitos que embasam seu discurso.

Pautado nessas recomendações e partícipe dessas convenções em 

nível global, o Brasil atende e elabora seus documentos, normatizando, 

em consonância com o que é acordado a nível mundial e de acordo com 

suas necessidades vigentes, as leis que regem o país. A elaboração de 

Alexandre Almeida, Clézia Lourenço, Aparecida Calegari-Falco, Rafael Garcia
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políticas públicas educacionais no país, atendendo às suas demandas 

locais, regionais e globais, vai aos poucos se consolidando com avan-

ços e retrocessos, e para que se possa edificar uma cultura inclusiva, 

mudanças de paradigmas são necessárias, demandam tempo, organi-

zação e conscientização da necessidade de incluir a todos no processo 

educativo e social.

Buscamos refletir acerca da influência dos organismos internacionais 

e das políticas públicas voltadas à inclusão e à cultura inclusiva, pautados 

nas legislações vigentes e em autores que tratam desta temática, para 

tanto, uma avaliação na perspectiva histórica se faz necessária para com-

preensão dessa construção dialética que compõe as relações humanas 

na sociedade.

Desenvolvimento

Após a Segunda Guerra Mundial (1945), os países vivenciaram várias 

tentativas de reorganizar suas estruturas sociais em um novo modelo 

de sociedade. A sociedade vigente estava alicerçada nos princípios 

capitalistas, que têm como fundamentos relações que intensificaram 

as desigualdades sociais, construindo um abismo entre os países hege-

mônicos e os periféricos e influenciando diretamente nas decisões e nas 

legislações em nível global. Neste contexto, estruturou-se a ONU e suas 

agências multilaterais.

Cerezuela e Mori (2021) destacam que inúmeros movimentos se insur-

giram com o objetivo de promover debates acerca da inclusão em âmbito 

global e que exerceram influências nas leis nacionais. Destacam-se: a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); a Declaração de Jom-

tien (1990); a Declaração de Salamanca (1994); e a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006).

Todavia, faz-se necessária a análise criteriosa e não ingênua destes 

movimentos. Eles nos permitem perceber que há certos discursos que 

envolvem os interesses do mundo capitalista com a preparação de cada 

indivíduo para atender às necessidades mercadológicas, principalmente 

nos discursos do Banco Mundial sobre a construção de tais papéis. Assim, 
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os debates realizados em nível global sobre as temáticas da educação, 

os sujeitos envolvidos, os investimentos necessários e suas relações na 

sociedade capitalista resultaram em influências diretas nas decisões e 

formulações de políticas públicas em vários países.

Ao passo que nos aproximamos do debate internacional acerca da 

inclusão escolar, identificamos um reflexo na construção dos documen-

tos nacionais que normatizaram a Educação, sobretudo a modalidade da 

Educação Especial, principalmente a partir da década de 1990, período 

permeado por transformações, tais como a democratização do país e 

a elaboração de leis norteadoras para o sistema educacional. Nesse 

percurso histórico de construções, evidenciamos a exclusão, ao passo 

que foram criados mecanismos aparentemente promotores de inclusão. 

Salientamos que essa aparência é resultado dos enfrentamentos abar-

cados no campo das políticas públicas e da sua frágil execução.

Promover a inclusão escolar é garantir o acesso, a permanência e a 

conclusão de todos nas classes comuns das escolas regulares com a 

qualidade assegurada pela legislação; é romper barreiras atitudinais, 

estruturais e pedagógicas; é partir do contexto de influência em busca 

de estabelecer práticas que garantam a efetivação da proposta de inclu-

são escolar.

Apresentamos, no quadro 1, alguns documentos internacionais espe-

cíficos que direta ou indiretamente influenciaram a elaboração do aparato 

legal brasileiro sobre a inclusão escolar após 1990.



14� Alexandre Almeida, Clézia Lourenço, Aparecida Calegari-Falco, Rafael Garcia

Quadro 1 A influência dos organismos internacionais na construção da 
legislação nacional

Declaração Mundial 
sobre Educação 
para Todos: satis-
fação das neces-
sidades básicas 
de aprendizagem 
(UNESCO, 1990)

Declaração de 
Salamanca: sobre 
princípios, políti-
cas e práticas na 
área das neces-
sidades educa-
tivas especiais 
(UNESCO, 1994)

Convenção intera-
mericana para a eli-
minação de todas 
as formas de discri-
minação contra as 
pessoas portado-
ras de deficiência 
(UNESCO, 1999)

Convenção sobre 
os direitos da pes-
soa com deficiência 
(ONU, 2006)

· Lei nº 9.394/1996: 
Diretrizes e Bases 
da Educação 
Nacional (LDB).

· Diretrizes 
Nacionais para a 
Educação Espe-
cial na Educação 
Básica, 2001

· Resolução 
nº 02/2001.

· Parecer 
nº 17/2002.

· Plano Nacional de 
Educação (PNE), 
vigente entre 
2001-2011.

· Lei nº 9.394/1996: 
Diretrizes e Bases 
da Educação 
Nacional (LDB).

· Diretrizes 
Nacionais para a 
Educação Espe-
cial na Educação 
Básica, 2001.

· Política Nacional 
de Educação Espe-
cial na Perspectiva 
da Educação Inclu-
siva, 2008.

· Política Nacional 
de Educação Espe-
cial na Perspectiva 
da Educação Inclu-
siva, 2008.

· Política Nacional de 
Educação Especial na 
Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva, 2008.

· Decreto 
nº 6.571/2008 que 
dispunha sobre o Aten-
dimento Educacional 
Especializado (AEE).

· Diretrizes Operacio-
nais para o AEE na 
Educação Básica.

· Decreto nº 7.611/2011 
que dispõe sobre 
a Educação Espe-
cial e o AEE.

· Plano de Educação 
Nacional (PNE), vigente 
de 2014-2024.

· Lei nº 13.146/2015: Lei 
Brasileira de Inclusão.

Fonte: adaptado de Pavezi e Mainardes (2018, p. 161).

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos foi elaborada a 

partir da Conferência Mundial de Educação para todos, realizada em 

Jomtien, na Tailândia, em 1990. No documento emitido pela UNESCO 

(1990), apresentam-se vários objetivos definidos para uma educação que 

atenda a todos de maneira igualitária e satisfatória. Isto é ratificado no art. 

3º da referida Declaração, que dispõe ser “preciso tomar medidas que 

garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 

qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” 

(UNESCO, 1990). Este artigo foi significativo e influenciou os documentos 



A influência dos organismos internacionais na construção da cultura inclusiva� 15

constituídos no Brasil após esse período. Dentre eles, destacamos: a LDB, 

nº 9.394/1996, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Edu-

cação Básica (2001) e o Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2011.

Atrelada a esses princípios legais, a Declaração de Salamanca 

(UNESCO, 1994) ressalta trechos dessas outras Declarações nos quais 

baseiam as justificativas das propostas apresentadas no Parecer. Tanto 

o Parecer, nº 17/2001, quanto a Resolução, nº 02/2001, incorporam e 

fazem uso de termos e conceitos presentes nessas Declarações, no 

entanto, fazendo algumas adaptações e alterações em relação a termi-

nologias, por exemplo, no Parecer nº 17/2001 e na Resolução nº 02/2001, 

utiliza-se a expressão Necessidades Educacionais Especiais, e na Decla-

ração Mundial sobre Educação para Todos (1990), utiliza-se a expressão 

Necessidades Básicas de Aprendizagem.

Repensando as necessidades que emanam das sociedades moder-

nas, principalmente aquelas que dizem respeito a uma educação de 

qualidade e inclusiva, a ONU propôs no ano de 2015, a partir do Fórum 

Mundial de Educação, realizado na Coreia do Sul, a Declaração de 

Incheon, que trouxe como produto a Agenda 20301, a qual estabelece 

uma nova proposição de educação para os próximos quinze (15) anos. 

Tem como principal intuito garantir o desenvolvimento humano e o aten-

dimento às necessidades básicas do cidadão por meio de um processo 

econômico, político e social. O documento assumiu sua importância a 

nível global devido aos diversos problemas identificados nos países e ao 

compromisso de cada país signatário em elaborar planos para diminuir 

tais problemas (UNESCO, 2015).

A proposta, sendo ampla, diversificada e demandando a interação 

de suas metas, envolve uma diversidade de campos de atuação que 

1. A Declaração de Incheon foi aprovada no Fórum Mundial de Educação, ocorrido na Coreia 
do Sul, em maio de 2015. A UNESCO participou ativamente na elaboração do Marco de 
Ação da Agenda Educação 2030, para a implementação do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável para a educação (ODS 4), que visa a “assegurar a educação inclusiva e equi-
tativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 
todos” (UNESCO, 2015).
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dialoguem entre si. Desta forma, os chamados Objetivos do Desenvol-

vimento Sustentável são um apelo global. São os objetivos para os quais 

as Nações Unidas estão contribuindo, a fim de que a Agenda 2030 seja 

cumprida no Brasil e em todos os países signatários. Dentre as inúmeras 

metas propostas, está a meta 4, que institui uma educação de qualidade, 

assegurando uma educação inclusiva e equitativa, promovendo oportu-

nidades de aprendizagem ao longo da vida para todos (UNESCO, 2015).

Tal meta nos possibilita uma reflexão acerca da qualidade da educação 

que vem sendo ofertada no Brasil nos diferentes níveis e modalidades de 

ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n° 9.394/1996, 

em seu art. 1°, preconiza que a educação abrange todos os processos 

formativos que se desenvolvem nos variados ambientes sociais: na con-

vivência familiar, na prática do trabalho, nas instituições de ensino, na 

pesquisa, nos movimentos sociais e nas manifestações culturais.

O Brasil tem um grande desafio à frente, pois, mesmo com os avanços 

alcançados nas políticas educacionais, sobretudo aquelas que atendem 

ao Público-alvo da Educação Especial (PAEE) desde 2003, algumas ten-

tativas de retrocessos ameaçam o atendimento deste público nas classes 

comuns das escolas regulares. Neste sentido, nos apropriarmos das polí-

ticas públicas que vêm sendo executadas acerca da inclusão escolar com 

objetivo de construir nos ambientes escolares uma cultura inclusiva para 

além da aceitação das diferenças, mas que contribua, de forma significa-

tiva, para o acesso, permanência e conclusão do processo pedagógico.

Possibilitar o acesso e a permanência de todos nos ambientes esco-

lares é garantir que se cumpra a legislação vigente, demandando ações, 

tempo, organização e, acima de tudo, respeito e acolhimento das dife-

renças, garantindo a “participação e aprendizagem, por meio da oferta 

de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras 

e promovam a inclusão” (BRASIL, 2015).

Acolher a diversidade não é dar a mesma oportunidade a todos, mas 

permitir que esta seja ajustada às necessidades de cada um, é “esta-

belecer valores éticos e comprometidos com a diversidade humana, o 

respeito às diferenças, à solidariedade e à empatia entre os envolvidos, 
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que devem se ajudar mutuamente em prol de um bem comum” (BER-

NARDO; RUST, 2021, p. 170). A educação inclusiva está pautada em uma 

proposta de aceitação e reconhecimento da diversidade, em uma edu-

cação que seja para todos, que implica mudanças arquitetônicas, atitu-

dinais e pedagógicas.

A Cultura Inclusiva reflete a estruturação da inclusão, a qual busca 

remover as barreiras, principalmente as sociais – que coíbem a parti-

cipação, o acolhimento e demais atendimentos às necessidades dos 

alunos com deficiências e/ou necessidades educativas especiais –, a 

fim de possibilitar práticas efetivas de mudanças que contribuam para 

a valorização da diversidade.

Infere-se que estabelecer uma cultura inclusiva no espaço escolar 

demanda o diálogo entre os pares, a reflexão sobre suas implicações 

do e no cotidiano, a consolidação de ações importantes que fortaleçam 

o direito de todos à educação, ao respeito às diferenças e à valorização 

das potencialidades de cada pessoa, perpassando a Educação Espe-

cial, a Educação das relações étnico-raciais, as questões de gênero e 

LGBTQIA+2 e os direitos humanos, portanto, cultura inclusiva escolar 

requer estudos, dedicação, para que se possa estruturar um trabalho de 

acolhimento, de aprendizagens e de efetivação destas políticas dentro 

dos espaços escolares.

O diálogo que se deve estabelecer entre os pares nas instituições 

escolares precisa envolver a todos os seguimentos, dentre eles o dos alu-

nos, professores, pais, funcionários, comunidade e demais pessoas que 

queiram e possam contribuir mutuamente para uma educação huma-

nizada, compromissada não apenas em construir uma escola inclusiva, 

mas em incutir conceitos e atitudes que transformem as relações sociais 

2. LGBTQIA+ é uma comunidade composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transe-
xuais, transgêneros, queers, intersex, agêneros, assexuados e mais. A comunidade LGBT-
QIA+ é muito mais do que uma luta interminável contra o preconceito. Ela é acolhimento, 
ela é representatividade e, mais do que tudo isso, ela é um movimento político que luta 
pelos direitos de todos os indivíduos que dela fazem parte, em tese, sem exceções. (BOR-
TOLETTO, 2019)
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no tocante à diversidade, sendo “esse o grande desafio: construir uma 

cultura de inclusão, na qual o acolhimento da diferença ocorra no res-

peito às singularidades, não havendo uma tentativa de igualar a todos, 

mas de valorização da diversidade.” (UHMANN, 2014, p. 23).

Dessa forma, a consolidação da escola, para que se torne um espaço 

que promova a equidade, pautando suas ações em direitos e deveres 

e tendo um papel significativo de transformação intra e extraescolar, 

necessita de reflexões e ações para sensibilizar as pessoas para a efetiva 

cultura inclusiva. Conforme pontua a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), é necessário acolher 

as crianças com deficiências e as que se destacam intelectualmente, “as 

que vivem nas ruas e as que trabalham; crianças de populações distan-

tes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 

crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas” 

(UNESCO, 1994, p. 17-18), ou seja, a diversidade se faz presente, e nos 

cabe entender que, não somos iguais, intelectual, social ou cultural-

mente, mas o direito à inclusão por lei é dado a todos.

Entretanto, apesar dos direitos essenciais a todos os seres humanos 

terem figurado já na Declaração dos Direitos Humanos, em 1948, pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, buscando combater quaisquer 

discriminações por raça, cor, gênero, idioma, nacionalidade ou outra 

razão, a invisibilidade das pessoas, principalmente as com deficiência, só 

teve declínio, no Brasil, com a Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, em 2009.

Esta Convenção se tornou um instrumento normativo instaurador 

de uma jurisdição no campo de direitos das pessoas com deficiência, 

enquadrando-as como sujeitos de direitos por reafirmar as prerrogativas 

já existentes e clarificar várias questões não estabelecidas, dentre elas o 

direito à educação inclusiva, no entanto, “a grande aposta das políticas 

de inclusão é a de poder um dia deixarem de existir, após verem suas 

práticas transformadas numa cultura inclusiva” (VOLTOLINI, 2019, p. 2). 

Segundo este autor, esta cultura não depende estritamente da criação 

de leis específicas, mas do engajamento de todos na construção de 
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uma inclusão que não seja sustentada apenas pelos direitos ou apoio à 

causa inclusiva, mas por mudanças éticas que se iniciem nos indivíduos 

e atinjam uma maior amplitude.

Considerando o exposto, temos a escola como um lócus privilegiado 

de formação, informação e socialização, capaz de promover ações que 

busquem incluir, que possa entre os pares promover a equidade por meio 

de um trabalho colaborativo entre todos os segmentos escolares, para 

tanto, precisa-se de profissionais preparados que tenham a concepção 

de que “a escola inclusiva é a escola da diversidade, aberta a todos, na 

qual as diferenças são ressignificadas, e os alunos são vistos em sua 

singularidade” (FONSECA, 2011, p. 23).

Outro fator relevante ao desenvolvimento de uma cultura inclusiva 

escolar está pautado nas relações interpessoais, e estas são importantes 

para que se estabeleça entrosamento entre os pares, para que se per-

ceba o outro como um ser dotado de sentimentos e potencialidades, e as 

práticas sejam “pautadas na modificação dos valores, onde a competição 

seja substituída pela colaboração, o individualismo pela solidariedade, a 

intolerância pelo respeito, a injustiça pela justiça, a violência pela paci-

ficação” (PIMENTEL; NASCIMENTO, 2016, p. 8).

Percebe-se que algumas ações em relação às leis que garantam que 

os ambientes escolares favoreçam a inclusão e o respeito à diversidade 

estão se consolidando ao longo do tempo, como a Lei nº 10.436/2002, 

que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais; a Resolução CNE/CEB 

nº 4/2009, que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, na modalidade Edu-

cação Especial; a Lei nº 10.639/2003, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “história e cultura afro-brasileira”; 

a Resolução CNE/CP nº 1/2018, que define o uso do nome social de 

travestis e transexuais nos registros escolares; a Resolução CNE/CP 

nº 1/2012, a qual estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em 

Direitos Humanos, entre outras ações que contemplem a diversidade 

no currículo.
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Contudo, recentemente, em 2018, foi homologada a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), um documento de caráter normativo que define 

o conjunto de aprendizagens essenciais da Educação Básica, de forma pro-

gressiva a todos os alunos em todas as etapas e modalidades. No entanto, 

segundo Gomes (2020), ela abdicou de ressaltar e discutir a diversidade de 

gênero e a sexualidade, segundo ele, provocando um distanciamento do 

combate às desigualdades e torna-se perigoso ao não direcionar as discus-

sões, dando liberdade às escolas e aos profissionais para tratarem destes 

temas como bem desejarem, causando certa inquietude, pois tradicional-

mente “a escola vem disseminando uma cultura excludente, exigindo dos 

estudantes padrões de comportamento desejáveis, demonstrando que ela 

trabalha com um indivíduo idealizado e não com um sujeito real e contex-

tualmente inserido” (PIMENTEL; NASCIMENTO, 2016, p. 7). Ainda segundo 

os autores citados, os indivíduos que se distanciam das padronizações 

definidas pela cultura escolar são rotulados, estigmatizados e segregados, 

de forma explícita ou encoberta, dentro da própria instituição escolar.

Portanto, edificar uma cultura inclusiva demanda trabalho, responsabi-

lidade, conhecimentos, organização, estrutura física e humana, mudanças 

de paradigmas e muito empenho de todos os envolvidos, para que se 

promovam ações de combate à discriminação, à segregação, às desi-

gualdades e injustiças, gerando a inclusão de todos os marginalizados 

socialmente, não só das pessoas com deficiência, mas de todos que são 

cerceados de fazer parte do processo educativo.

Metodologia

A metodologia utilizada é de caráter bibliográfico e documental, salien-

tando haver inúmeras produções no campo de estudo bem como inú-

meros documentos disponíveis para consultas e análises.

Resultados e discussões

A pesquisa buscou demonstrar como os organismos internacionais 

influenciam nas legislações vigentes do país, impactando as políticas 

públicas, e estas por sua vez buscam efetivar ações que possam se 
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traduzir em mudança de atitudes, valores e paradigmas no que concerne 

à diversidade, principalmente em relação à inclusão. Tomou-se como 

ponto de partida alguns momentos históricos e as mudanças ocorridas 

em relação à legislação educacional voltada para a inclusão, para pos-

teriormente abordar a efetivação de uma cultura inclusiva, e para tanto 

nos pautamos em pesquisas já realizadas, legislações, documentos de 

autores que tratam sobre o assunto.

Contudo, evidencia-se que, mesmo havendo políticas públicas favorá-

veis à inclusão e à diversidade de modo geral, há de se ter o engajamento 

maior de todos, que a cultura escolar seja pautada no acolhimento, na 

humanização e no atendimento à diversidade, para que a inclusão real-

mente aconteça.

Considerações finais

Evidencia-se que houve avanços nas políticas públicas e nas ações de 

inclusão de todos nos espaços escolares e não escolares, mas muito 

ainda precisa ser feito, para que as questões da diversidade possam estar 

atreladas a direitos realmente respeitados, e o que se espera é que, um 

dia, não precisemos de leis para que a educação contemple a todos, 

que haja mudanças de conduta, de crenças e valores, para que todos 

indistintamente sejam acolhidos e respeitados em suas singularidades.
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JOGO DA MEMÓRIA NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
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Introdução

Compreendemos que os jogos encantam o imaginário coletivo, inde-

pendentemente da faixa etária ou do grau de escolaridade. Assim, os 

jogos educativos podem descrever uma prática inclusiva no instante que 

mediar o processo de ensino-aprendizagem. Segundo Onofre, Assis e 

Macedo (2017, p. 215) “o professor comprometido com o ensino propor-

ciona condições para que o aluno possa aumentar o nível de compreen-

são do espaço em que está inserido através de experiências concretas, 

e não apenas utilizando meras aplicações de fórmulas”.

A utilização de jogos e matérias lúdicos, de maneira criativa e atra-

tiva em sala de aula, propicia a assimilação de novos conhecimentos 

e reformulação de outros já existentes. Quando utilizamos, em nossa 

prática docente, materiais pedagógicos que estimulam a criatividade, 

ou a imaginação, podemos amenizar dificuldades face ao processo de 

ensino-aprendizagem. Para Vygotsky (2012, p. 108) “o mais importante 

no jogo não é o prazer que a criança obtém ao jogar, mas a utilização 

objetiva e o significado objetivo do jogo, do qual a própria criança não 

se apercebe”. O significado objetivo do jogo e de outros materiais lúdi-

cos consiste no desenvolvimento e no exercício das potencialidades 

daqueles que participam desta dinâmica.

Assim, o objetivo principal do presente estudo foi investigar a media-

ção no processo de ensino-aprendizagem do jogo da memória no com-

ponente curricular de Histologia Geral do curso de Farmácia da Univer-

sidade Estadual da Paraíba.

Aline Maman, Moisés Sousa, Eduardo Onofre
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Desenvolvimento

A exploração do corpo humano se estende desde átomos e moléculas 

até o organismo completo. Do menor para o maior, seis níveis de organi-

zação ajudam a compreender a anatomia e fisiologia: os níveis químico, 

celular, tecidual, orgânico, sistêmico e organísmico. As moléculas se 

combinam para formarem células, as unidades estruturais e funcionais 

básicas de um organismo. Células semelhantes formam um determinado 

tecido orgânico. Diferentes tecidos constituem um órgão. Os órgãos asso-

ciados para a realização de funções comuns constituem um sistema. O 

organismo completo é composto pelos sistemas esquelético, muscular, 

nervoso, circulatório, respiratório, digestório, urinário, genital, endócrino 

e tegumentar (TORTORA; DERRICKSON, 2016).

A anatomia é a ciência que estuda, macro e microscopicamente, a 

constituição e o desenvolvimento dos seres organizados. Com a desco-

berta do microscópio, desenvolveram-se: a citologia (estudo das células); 

a histologia (estudo dos tecidos e de como estes se organizam para a 

formação de órgãos); e a embriologia (estudo do desenvolvimento do 

indivíduo) (VAN DE GRAAFF, 2003).

Quanto ao nível tecidual de organização, o corpo humano é composto 

por quatro tipos básicos de tecidos: o tecido epitelial, o tecido conjun-

tivo, o tecido muscular e o tecido nervoso, cada um com características 

específicas com relação à forma das células que os constituem, quanti-

dade e composição da matriz extracelular produzida por suas próprias 

células, grau de vascularização e funções. O tecido epitelial cobre todas 

as superfícies do corpo, reveste órgãos ocos e cavidades e forma glân-

dulas. O tecido conjuntivo conecta, dá sustentação, protege os órgãos do 

corpo, envolvendo-os em compartimentos distintos. O tecido muscular 

contrai-se para fazer com que as partes do corpo se movam e produzam 

calor. O tecido nervoso transmite informação de uma parte do corpo para 

outra por meio de impulsos nervosos (TORTORA; DERRICKSON, 2016).

A histologia é a ciência que aborda a estrutura e função dos tecidos e 

seu estudo inicia-se desde o ensino fundamental na disciplina de ciên-

cias. No ensino médio o estudo da histologia é retomado na disciplina de 
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Biologia e nos cursos de graduação em ciências biológicas e da saúde a 

histologia é um componente curricular básico, que envolve os seguintes 

tópicos: Métodos de estudo em histologia; tipos de microscópios; tipos de 

células, considerando-se o seu tamanho, forma, funções e organelas pre-

sentes em seus citoplasmas; e os diversos tipos de tecidos. Para a formação 

dos tecidos as células são unidas fortemente pelos pontos de contato entre 

as membranas plasmáticas das células. Esses pontos de contato são deno-

minados junções celulares, cujos tipos mais importantes são: as zônulas de 

oclusão, as zônulas de adesão, os desmossomos, os hemidesmossomos 

e as junções comunicantes (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2013).

Com o domínio da histologia o odontólogo é capaz de avaliar a estru-

tura e a funcionalidade dos elementos teciduais da cavidade bucal. O 

fisioterapeuta palpa os tecidos para detectar edemas, ruptura ou inflama-

ção, em ligamentos ou tendões de músculos, bem como aderências na 

pele ou no tecido conjuntivo que reveste os órgãos. Também a partir do 

estudo da histologia, o profissional de Educação Física torna-se capaz de 

compreender os potenciais e limitações dos tecidos ósseo e muscular e 

utiliza esse conhecimento como base para planejar um treinamento físico 

eficaz e seguro. O enfermeiro atua no tratamento, bem como na doação 

e transplante de órgãos e tecidos. O cirurgião faz incisões nos diversos 

tecidos e depois a sutura. Um patologista examina os tecidos a procura 

de alterações que possam indicar doença. Uma biopsia é a remoção de 

uma amostra de um tecido vivo para sua observação ao microscópio. Por-

tanto, a aplicação de metodologias diversas para o ensino da histologia, 

que sejam capazes de atender às necessidades específicas dos alunos 

que apresentam Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 

(TDAH) ou deficiência intelectual com retardo mental leve, é fundamental 

para prevenir alta evasão desses alunos dos cursos de graduação em 

ciências biológicas e da saúde. Nesse intuito, foi desenvolvido um jogo 

da memória que aborda os conteúdos que constam nos planos de curso 

do componente curricular de histologia dos cursos de graduação em 

ciências biológicas e da saúde, buscando reforçar de maneira prática e 

lúdica os conteúdos ministrados nas aulas teóricas.
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Metodologia

Participaram da pesquisa 23 estudantes do curso de Farmácia e Bioquí-

mica da Universidade Estadual da Paraíba, os quais dois apresentavam 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH. Para a 

aplicação do referido jogo foi reservado semanalmente um intervalo de 

aula de vinte minutos ao longo do semestre letivo 2019.1, até que todos 

os alunos tivessem jogado pelo menos uma partida. Utilizamos como 

instrumento metodológico a observação in loco.

O jogo da memória confeccionado é composto por 38 pares de cartas, 

constando em cada par uma imagem em uma carta e o respectivo nome 

na outra carta, conforme Figura 1. As imagens e respectivos nomes foram 

impressos em folhas de tamanho A4 de papel fotográfico. Em seguida, 

cada carta foi recortada e plastificada.

Cada par de cartas constituintes do jogo da memória desenvolvido 

no presente trabalho foi composto pelo nome do elemento ou técnica 

e sua respectiva imagem. Segue abaixo a lista dos pares:

1.	 Microscópio de luz e sua respectiva imagem;

2.	 Lente ocular e sua respectiva imagem;

3.	 Lente objetiva e sua respectiva imagem;

4.	 Microscópio eletrônico de transmissão e sua respectiva imagem;

5.	 Placa de Petri e sua respectiva imagem;

6.	 Coloração com hematoxilina-eosina e sua respectiva imagem;

7.	 Coloração com Azul de Toluidina e sua respectiva imagem;

8.	 Coloração com acetato de uranila e citrato de chumbo e sua res-

pectiva imagem;

9.	 Fixação por imersão e sua respectiva imagem;

10.	 Fixação por perfusão transcardíaca e sua respectiva imagem;

11.	 Diafanização e sua respectiva imagem;

12.	 Inclusão em bloco de parafina e sua respectiva imagem;

13.	 Inclusão em bloco de resina e sua respectiva imagem;

14.	 Micrótomo e sua respectiva imagem;

15.	 Célula procarionte e sua respectiva imagem;
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16.	 Célula eucarionte e sua respectiva imagem;

17.	 Vírus e sua respectiva imagem;

18.	 Membrana plasmática e sua respectiva imagem;

19.	 Microtúbulos e sua respectiva imagem;

20.	Centríolos e sua respectiva imagem;

21.	 Lisossomos e sua respectiva imagem;

22.	 Complexo de Golgi e sua respectiva imagem;

23.	 Ribossomos e sua respectiva imagem;

24.	 Mitocôndria e sua respectiva imagem;

25.	 Núcleo de hepatócito em hematoxilina-eosina e sua respec-

tiva imagem;

26.	 Zônulas de oclusão e de adesão (complexo unitivo) e sua respec-

tiva imagem;

27.	 Desmossomos e Hemidesmossomos e sua respectiva imagem;

28.	 Junções comunicantes (junções GAP) e sua respectiva imagem;

29.	 Borda estriada ou borda em escova e sua respectiva imagem;

30.	Microvilos e sua respectiva imagem;

31.	 Estereocílios e sua respectiva imagem;

32.	 Cílios e sua respectiva imagem;

33.	 Flagelo e sua respectiva imagem;

34.	 Célula caliciforme e sua respectiva imagem;

35.	 Interdigitações e sua respectiva imagem;

36.	 Epitélios glandulares e sua respectiva imagem;

37.	 Epitélio de revestimento e sua respectiva imagem;

38.	 Membrana basal e sua respectiva imagem.
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Figura 1 Demonstração de um dos pares do jogo da memória referente ao 
conteúdo do componente curricular de histologia.

Fonte: dados da pesquisa, 2023.

Para testar a eficácia desse jogo da memória no despertar da motiva-

ção para estudo e aprendizagem em busca de um bom desempenho no 

jogo por parte dos alunos, esse jogo foi utilizado ao longo do semestre 

letivo do componente curricular de Histologia Geral do curso de Farmácia 

do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde da Universidade Estadual 

da Paraíba.

A turma foi dividida em cinco equipes de 4 ou 5 componentes em 

cada equipe. Para cada partida do jogo foram escolhidas duas equi-

pes, sendo que de cada equipe escolhia-se um diferente componente 

para jogar a partida, até que todos os componentes de cada equipe 

tivessem jogado pelo menos uma partida. As primeiras partidas uti-

lizaram apenas 20 pares do jogo da memória e a cada semana mais 

quatro pares eram acrescentados, até todos os pares serem incluídos 

nas partidas.

Na fase em que todos os componentes de cada equipe já haviam 

jogado pelo menos uma partida, as duas equipes com maior número de 

ganhadores passaram a disputar a final da competição. A equipe campeã 

foi aquela cujos componentes ganharam mais partidas.
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Considerações finais

O placar era acompanhado por toda a turma e durante as partidas o 

restante da turma se mantinha envolvido, torcendo pelos colegas com 

empolgação, buscando memorizar os pares para bom desempenho 

nas futuras partidas e analisando se os pares obtidos pelos jogadores 

estavam corretos, contribuindo bastante para a fixação do conteúdo 

de histologia.

A partir da experiência positiva da aplicação do jogo da memória 

para a consolidação da aprendizagem dos conteúdos de histologia na 

turma do curso de graduação em Farmácia, espera-se que a mesma 

motivação e foco sejam despertados em estudantes de cursos diversos 

da área de saúde que apresentem Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) ou deficiência intelectual com retardo mental leve.
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INCLUSÃO ESCOLAR: REFLEXÕES SOBRE 
UM PERCURSO DE FORMAÇÃO DOCENTE

Andréia Regina Anacleto da Silva
Amauri Bogo

Introdução

Uma discussão cada vez mais recorrente no âmbito da educação diz 

respeito ao aprimoramento das práticas curriculares de inclusão escolar, 

buscando novas estratégias e metodologias que possibilitem ao profes-

sor da rede pública atingir melhores resultados com relação à qualidade 

e eficácia no processo de ensino-aprendizagem de alunos do público 

da educação especial.

É necessário frisar que a Educação Inclusiva é um tema amplo, que 

abre um leque diversificado de inferências e possibilidades, por isso, 

o enfoque tratado durante a produção da dissertação de mestrado se 

referiu ao ambiente escolar, pontuando como a inclusão é efetivada na 

prática cotidiana, buscando identificar as dificuldades existentes em uma 

escola pública da cidade de Joinville/SC, para que a inclusão ocorra 

efetivamente conforme descrita na teoria.

O desenvolvimento da dissertação intitulada “As práticas curriculares 

de inclusão escolar com o público da Educação especial: um estudo 

de caso uma Escola Municipal da Rede de Ensino de Joinville/SC” foi 

marcado por dificuldades e percalços que fizeram com que fosse neces-

sário repensar a ideia inicial e afunilar possibilidades, buscar o enfoque 

adequado e, assim, produzir uma pesquisa consistente que fosse capaz 

de gerar contribuições ao meio escolar, visando o aprimoramento das 

práticas curriculares de inclusão.

Nesse contexto, torna-se importante apresentar em detalhes as difi-

culdades e superações decorrentes da elaboração e desenvolvimento 

Andréia Silva, Amauri Bogo
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da dissertação e formação docente. Assim, este capítulo visa compar-

tilhar reflexões sobre um percurso de formação docente, cujas expe-

riências formativas, foram desenvolvidas no Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva em Rede, pela Universidade do Estado de Santa 

Catarina – UDESC.

A importância das reflexões aqui apresentadas reside em encorajar 

novos pesquisadores a compreender o papel dos educadores e gestores 

escolares para o desenvolvimento e melhoria das práticas curriculares 

inclusivas nas escolas públicas, tendo em vista que a inclusão ainda é 

vista como um tema complexo e controverso que é legitimado e garan-

tido por lei. A importância de cada vez mais pesquisadores e profissionais 

da educação conhecerem e identificarem as dificuldades existentes para 

a efetivação das práticas curriculares inclusivas se deve ao fato de que 

é possível constatar que em muitos espaços educacionais os recursos 

e os meios utilizados para operacionalizá-la, ainda abrem brechas para 

que ocorra a exclusão de alunos do público da educação especial e essa 

problemática ocorre de forma velada, sendo muitas vezes maquiada 

pelo sistema de ensino, exigindo uma atuação conjunta de educadores, 

gestores escolares, familiares de alunos especiais e poder público para 

garantir o cumprimento da lei.

Desenvolvimento

A busca pela formação continuada e aprimoramento do trabalho como 

docente teve início com as experiências vivenciadas e as dificuldades 

encontradas para que prática inclusiva ocorresse de forma efetiva na 

escola em que a mestranda trabalha. Assim, surgiu o interesse pela reali-

zação do Programa de Pós-Graduação em Educação Inclusiva (PROFEI), 

visando adequar-se a nova realidade da Educação no Brasil, pautada na 

igualdade de direitos e oportunidades a todos e para aprimorar minhas 

habilidades e conhecimentos sobre a Educação Inclusiva, tendo em 

vista o aumento da demanda por profissionais especializados nesta área.

A proposta inicial para elaboração da dissertação de mestrado teve 

como foco o estudo das políticas públicas e melhores práticas de 
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inclusão utilizadas nos países da Europa e nos EUA e suas contribuições 

para a educação inclusiva nas escolas públicas brasileiras e como pro-

duto virtual a elaboração de um manual, em formato e-book, de melhores 

práticas inclusivas utilizadas em alguns dos países mais avançados do 

mundo quando se trata da educação de alunos especiais.

A proposta de estudo com foco em práticas utilizadas em países 

da Europa e EUA, como projeto inicial, foi aceita como requisito parcial 

para o ingresso no mestrado, sendo vista como uma investigação muito 

interessante, que trazia a seguinte problemática: quais as contribuições 

poderão ser obtidas para a Educação Inclusiva nas escolas públicas 

brasileiras com a utilização de Políticas públicas e melhores práticas de 

inclusão empregadas nos países da Europa e nos EUA?

Porém, ao iniciar o desenvolvimento do estudo deparou-se com mui-

tas dificuldades, em especial, com relação ao tempo e disponibilidade 

para buscar literaturas publicadas em línguas estrangeiras como Inglês, 

Francês e Espanhol, realizar as traduções e as devidas adaptações para 

utilização destas obras como referências para elaboração da dissertação.

Logo nas primeiras orientações ficou evidente que seria inviável con-

tinuar com a proposta de estudo inicial, uma vez que o tema era muito 

amplo e pouco específico, além de demandar um prazo de execução 

muito maior para sua elaboração do que se dispunha. Mediante essa 

constatação foram realizadas várias reuniões com os orientadores, bus-

cando uma forma de afunilar a ideia e trabalhar algo mais específico e 

voltado a uma realidade mais próxima da vivida no Brasil e na cidade 

de Joinville/SC.

Mediante muitas conversas e troca de informações foi eleito o 

seguinte tema para desenvolvimento do trabalho dissertativo “políticas 

e práticas de inclusão na escola básica: contribuições exitosas de escolas 

da região Sul do Brasil”. Após a definição de uma nova linha de estudo 

foram realizadas pesquisas com foco na realidade das práticas inclusi-

vas nas maiores cidades do sul do Brasil como: Curitiba, Porto Alegre e 

Florianópolis, além de Joinville, Londrina, Maringá e outras cidades polo 

da região sul do Brasil.
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A ideia foi desenvolvida com êxito, por meio de uma ampla pesquisa 

bibliográfica em bases de dados como Bibliografia Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), das quais foram consultadas diversas disser-

tações de mestrado e teses de doutorado que forneceram um emba-

samento sólido para a sequência da pesquisa. Por meio da leitura de 

várias obras publicadas no período de 2012 a 2022 foi obtida uma visão 

mais apurada sobre a realidade e as dificuldades das práticas inclusi-

vas em diversas escolas da região sul do Brasil, conhecendo assim, as 

dificuldades vividas por professores, gestores escolares e responsáveis 

para a efetivação das práticas inclusivas em conformidade com o que 

é disposto na legislação.

Por meio de leituras exaustivas sobre o tema foram assimiladas 

várias soluções e estratégias utilizadas para sanar problemas e dificul-

dades relacionadas às práticas inclusivas voltadas a alunos da educação 

especial e, com isso, foi idealizado um produto virtual com foco nas 

práticas exitosas utilizadas em outras escolas da região sul do Brasil e 

que poderiam ser adaptadas para as escolas da rede pública da cidade 

de Joinville/SC.

Este produto virtual consistiria em um “Guia de Boas Práticas na edu-

cação Especial”, o qual seria ilustrativo, demonstrando as dificuldades 

encontradas em diversas escolas da rede pública e privada da região 

sul do Brasil e as respectivas soluções e metodologias utilizadas por 

professores e gestores para resolução do problema.

A ideia de abordar as políticas e práticas de inclusão na escola básica: 

contribuições exitosas de escolas da região Sul do Brasil seguiu até a 

qualificação, onde se deparou com um tema ainda muito extenso e sem 

foco específico, podendo ser dividido em várias frentes de pesquisa, 

conforme afirmado pelas avaliadoras presentes na banca.

Depois da aprovação na qualificação, iniciou-se uma nova fase de 

reflexão, reuniões com os orientadores e troca de ideias para chegar a 

um senso comum e, finalmente, definir uma linha de pesquisa que tivesse 

um foco específico e que possibilitasse a produção de conteúdo que 
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traria importante contribuição para a educação inclusiva, em especial, 

para auxiliar na resolução dos problemas e dificuldades vividas pelo 

corpo docente e equipe pedagógica de seu ambiente de trabalho e que 

pudesse servir como base e fonte de informação para outros profissio-

nais e pessoas interessadas na área de educação inclusiva com foco no 

público da educação especial.

Assim, visualizou-se a necessidade de um estudo de caso, pois desta 

forma, seria possível observar uma realidade específica e identificar 

importantes aspectos como as dificuldades vividas pelos professores 

durante o trabalho com alunos especiais, quais as práticas e estratégias 

já utilizadas pelos educadores para a realização das práticas curricula-

res inclusivas e qual o papel as atribuições da gestão escolar e equipe 

pedagógica nesse contexto. Outro aspecto relevante diz respeito a inves-

tigação sobre possíveis adequações a serem realizadas com relação à 

estrutura física, materiais didáticos e recursos pedagógicos utilizados 

nas atividades com alunos especiais para que os objetivos da educação 

inclusiva fossem atingidos na escola em estudo.

Ao identificar estas demandas, a dissertação de mestrado passou a 

ser intitulada “as práticas curriculares de inclusão escolar com o público 

da Educação Especial: um estudo de caso de uma escola municipal 

da Rede de Ensino de Joinville/SC”. Após traçar uma linha de pesquisa 

definitiva para a dissertação de mestrado, trabalhou-se novamente na 

pesquisa dos descritores, na elaboração de um questionário específico e 

na coleta de dados para investigar e obter informações sobre a realidade 

da escola estudada.

Após a definição da temática a ser abordada, apresentou-se a pes-

quisa a toda a equipe da escola em estudo, deixando claro, os objetivos 

a serem atingidos, qual a problemática existente e quais as contribui-

ções a serem obtidas com a realização da pesquisa. Em seguida, os 

professores que aceitaram participar da pesquisa assinaram o Termo 

de Consentimento e Livre Esclarecido (TCLE), que trouxe informações 

sobre as questões relacionadas à ética e sigilo das informações coleta-

das na pesquisa.
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O questionário foi respondido por um total de 30 professores de uma 

escola da rede pública municipal da cidade de Joinville/SC, onde foi 

possível constatar o engajamento e a participação de grande parcela dos 

professores que se mostraram motivados a contribuir com suas opiniões 

e conhecimentos, tendo em vista a relevância do tema e as dificuldades 

vivenciadas por eles durante o cotidiano de trabalho com os alunos que 

fazem parte do público da educação especial.

Um desafio foi realizar a organização, tabulação e análise de todas 

as respostas e informações coletadas por meio da aplicação do ques-

tionário, tendo em vista se tratar de um questionário fechado e aberto, 

no qual os professores tiveram total liberdade para expressar suas opi-

niões a respeito das indagações realizadas. A abordagem qualitativa das 

informações trouxe uma grande variedade de ideias e sugestões que 

evidenciaram as principais dificuldades dos professores na realização 

dos trabalhos com alunos especiais.

Em paralelo com a aplicação do questionário foi consultado o Pro-

jeto Político Pedagógico (PPP) da escola, averiguando se o documento 

normativo continha informações e determinações específicas para a 

realização de práticas curriculares inclusivas e quais eram as exigên-

cias com relação ao corpo docente para a realização do trabalho com 

alunos especiais.

A captação das opiniões de docentes de uma escola pública da cidade 

de Joinville forneceu valiosas informações sobre as práticas curriculares que 

contribuem para a inclusão escolar de estudantes considerados público da 

educação especial, identificação das dificuldades/fragilidades existentes 

no contexto escolar para a efetivação de práticas curriculares inclusivas 

e sobre a efetividade dos documentos normativos que regulamentam as 

práticas curriculares para a educação especial na referida escola.

Os resultados dos questionários possibilitaram a análise e o agrupa-

mento dos dados conforme a similaridade das opiniões, em conjunto 

com a apresentação em forma de gráficos, facilitando o entendimento 

e visualização das informações coletadas. A análise foi extremamente 

trabalhosa e onerosa, tendo em vista tratar-se de um tema amplo e 
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complexo como a educação inclusiva e a grande diversidade de opiniões 

dos participantes da pesquisa.

Uma análise profunda e alicerçada em autores e especialistas na 

área de educação especial possibilitou à pesquisadora compreender a 

relevância da formação continuada para o trabalho com alunos especiais, 

e a importância do uso de novas estratégias e metodologias de ensino 

para suplantar as dificuldades que se impõe no dia a dia de trabalho 

do professor.

Metodologia

Os aspectos metodológicos da pesquisa tiveram como fundamento o 

método de abordagem qualitativa que seguiu por meio de um estudo 

de caso, subsidiado pela pesquisa bibliográfica e documental, a fim de 

evidenciar percepções de professores sobre as práticas curriculares que 

interferem na inclusão de estudantes considerados público da educa-

ção especial.

A primeira fase da dissertação consistiu em uma profunda e exaustiva 

pesquisa bibliográfica pela qual se realizou o levantamento de produções 

acadêmicas objetivando identificar possibilidades de avançar na pes-

quisa e dar relevância aos resultados que apontam práticas curriculares 

bem-sucedidas para a inclusão de estudantes da educação especial, a 

partir de políticas que regulamentam a educação inclusiva. A seleção das 

produções acadêmicas que serviram como fonte de dados para o estudo 

foi realizada em repositórios de grande circulação nacional e expressão 

de registros dos descritores eleitos na fase inicial, restringindo-se em 

trabalhos de dissertações e teses, obtidos por meio da consulta em bases 

de dados como BDTD e a CAPES, contemplando obras publicadas no 

período de 2012 a 2022.

O processo de seleção das produções acadêmicas ocorreu, por meio 

da eleição de um conjunto de descritores que contemplam produções 

relacionadas ao estudo proposto: políticas públicas de inclusão escolar; 

práticas curriculares de educação especial, práticas pedagógicas inclu-

sivas, metodologias inclusivas e educação inclusiva.
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Compondo as estratégias metodológicas utilizadas pela elaboração 

da dissertação, cita-se a pesquisa documental realizada por meio da 

avaliação do Projeto Político Pedagógico (PPP) e demais documentos 

normativos da escola, alvo do estudo. Por meio da pesquisa documental 

a pesquisadora identificou e detalhou as políticas de educação especial 

e a proposta curricular/documento que direciona as práticas curriculares 

para o público da educação especial na escola, lócus da pesquisa.

Para obtenção de um diagnóstico mais preciso sobre a realidade 

da educação especial na cidade de Joinville a mestranda realizou uma 

pesquisa de campo na qual foram analisadas as práticas curriculares de 

inclusão escolar com o público da educação especial em uma escola 

municipal da rede de ensino de Joinville/SC. O levantamento dos dados 

empíricos ocorreu por intermédio do estudo de caso, no qual foi utili-

zado como instrumento de coleta de dados um questionário enviado por 

E-mail e respondido on-line por um total de 30 professores que tiveram 

interesse em contribuir para a pesquisa.

Resultados e discussões

Os resultados da pesquisa evidenciaram que a formação continuada 

e qualificação dos professores para o trabalho com alunos especiais é 

fundamental para garantir que as práticas inclusivas sejam devidamente 

efetivadas no âmbito escolar, pois são muitas crianças que necessitam 

de acompanhamento especializado e os professores devem estar pre-

parados para trabalhar com estes alunos. Assim, a formação continuada, 

nesse contexto, é fundamental para o acolhimento e integração de alu-

nos com necessidades especiais nas escolas regulares de educação.

A pesquisa evidenciou a necessidade de formação para termos pro-

fissionais capacitados para atuar com alunos da educação especial, 

apontando que as maiores dificuldades têm relação com a ausência da 

formação continuada para o trabalho na inclusão de alunos especiais, 

a falta de suporte do Atendimento Educacional Especializado (AEE), a 

falta de preparo e a falta de tempo para adequação dos conteúdos aos 

alunos especiais.
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Outro aspecto fundamental que contribuiu para a melhor compreen-

são do assunto e conhecimento da realidade da escola em estudo foi 

a análise do Projeto Político Pedagógico (PPP), evidenciando a necessi-

dade de ajustes no PPP e adaptação do currículo escolar com o intuito 

de favorecer o processo de ensino-aprendizagem de alunos especiais. 

Para isso, é essencial não somente a presença, como o diálogo dos ges-

tores com o corpo docente, equipe pedagógica e familiares de alunos 

especiais, visando estimular e subsidiar a capacitação docente, a cola-

boração do profissional do AEE, a acessibilidade e as implementações 

de novas metodologias para serem aplicadas aos alunos público-alvo 

da educação especial.

Por meio das dificuldades observadas, práticas utilizadas pelos pro-

fessores na educação especial, análise do PPP da escola e observações 

da pesquisadora foi desenvolvido o produto educacional, denominado 

“Pistas e Dicas Pedagógicas”, o qual foi resultado das análises empreendi-

das nesse estudo, permitindo a produção de um vídeo, com alternativas 

que podem contribuir e potencializar as práticas curriculares dos profes-

sores para inclusão de estudantes que em grande medida, carecem de 

um olhar atento para suas necessidades específicas em seu percurso 

de escolarização.

O Produto Educacional apresentou pistas, dicas e sugestões para 

subsidiar e potencializar as ações dos professores que atuam com o 

público da educação especial, tendo como objetivo promover um maior 

volume de conhecimentos, servindo de multiplicador para professores 

da rede municipal de ensino de Joinville, buscando diversificar as práticas 

curriculares dos professores em sala de aula com alunos, público-alvo 

da educação especial, impactando diretamente sobre a melhoria na 

qualidade do ensino voltado para os alunos de inclusão.

Considerações finais

A trajetória de formação docente aqui exposta evidenciou que a inclu-

são é um processo em construção que necessita de aprimoramentos 

para que integração de alunos com necessidades especiais ocorra em 
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sua plenitude. Esses aprimoramentos abrangem todas as áreas do sis-

tema educacional, incluindo a formação e capacitação de professores, 

investimento na adequação de estrutura física, aquisição de materiais e 

recursos didáticos, adequação e flexibilização de recursos pedagógicos, 

entre outros.

Ao compartilhar as reflexões sobre o percurso de formação docente 

e experiências formativas desenvolvidas no Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva em Rede será possível motivar novos pesquisadores 

a atuar no desenvolvimento de soluções e novas práticas curriculares 

inclusivas por meio do desenvolvimento de novas linhas de pesquisa 

que complementem e agreguem sugestões e propostas inovadoras no 

âmbito da educação especial.

Acredita-se que a conclusão deste projeto fornecerá um importante 

material pedagógico, o qual poderá ser utilizado como material de refe-

rência para as Escolas Públicas da cidade de Joinville/SC visando a 

resolução de problemas relacionados à inclusão de alunos com neces-

sidades especiais.

Em última análise, pode-se afirmar que este percurso formativo ao 

qual nos inserimos, contribuiu significativamente para compreender a 

educação inclusiva como um direito de todas as pessoas e dar conti-

nuidade dos estudos, fazendo pesquisa com a escola.
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Introdução

Esse texto se volta para a educação inclusiva na sua concepção ampla, 

qual seja, possibilitar a inclusão educacional para todos os grupos vulne-

ráveis à exclusão, inclusão como educação para todos, ou seja, para as 

pessoas que por diferentes aspectos encontram-se marginalizados dos 

processos educacionais. Aqui, se concentra no segmento dos Jovens, 

Adultos e Idosos no qual por muito tempo a educação foi considerada 

inferior, de segunda categoria, compensatória para os que não tiveram 

acesso na idade apropriada, considerando as dificuldades de aprendiza-

gem, necessidade de trabalhar para ajudar na renda familiar, ou outros 

aspectos que resultaram na reprovação e, em decorrência a desmoti-

vação e evasão escolar.

A Educação de Jovens, Adultos e Idosos se configura hoje como um 

direito, previsto no ordenamento jurídico específico, porém, a conjuntura 

nacional desvela fragilidades e desigualdades que assolam a sociedade, 

em seus diferentes aspectos, evidenciando distintos percursos quanto 

às oportunidades de escolarização.

A Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJA) é uma modalidade da 

educação reconhecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasi-

leira (Lei 9394/1996) e parte dos mesmos pressupostos da educação 

básica e do sistema educacional, em sua totalidade. Entre os aspectos, 

encontram-se a retração do Estado, os problemas na definição das con-

cepções pedagógicas, metodológicas e formativas do educador que 

perpassam por todas as etapas do ensino público em nosso país e, “sua 

Rita Oliveira, Olga Bueno, José Winkler, Vera Martiniak, Flávia Silva
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substância e centralidade estão no atendimento das camadas populares” 

(GADOTTI, ROMÃO, 2001, p. 54).

A EJA constitui parte do sistema regular de ensino que oferece a edu-

cação básica e não pode ser colocada paralelamente ao sistema. Nem 

como forma compensatória, nem como forma complementar, mas como 

modalidade de ensino voltada para uma clientela específica. (GADOTTI, 

ROMÃO, 2001, p. 55).

Neste texto ressaltam-se duas dissertações no Programa do PROFEI/

UEPG que abordam esta temática de grande relevância na atualidade no 

campo educacional. As dissertações: Escolarização de jovens e adultos 

com deficiência intelectual: contribuições da teoria histórico-cultural 

para o desenvolvimento pedagógico de autoria de Olga Mara Bueno; A 

Educação Física na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, que 

teve como autor José Carlos Winkler.

Integrando a primeira linha de pesquisa do PROFEI, Educação Espe-

cial na Perspectiva da Educação Inclusiva, esses trabalhos discutem o 

conceito de educação inclusiva, o qual constitui um grande desafio, pois 

conceituar o sentido preciso, os contornos e o dinamismo dos aspectos 

da educação inclusiva, não é tarefa fácil.

Considerando os princípios fundamentais de uma sociedade inclusiva, 

apoiados nos valores de respeito da vida humana e de igualdade de direi-

tos, emerge a concepção de educação inclusiva que busca possibilitar a 

todos os alunos, independente das suas características, que frequentem 

a classe comum e, assim as redes públicas de ensino devem incluir todos 

os alunos, bem como os serviços educacionais especializados que devem 

ser oferecidos para os alunos que deles necessita (MEC-SEESP, 2008). O 

desenvolvimento da escola inclusiva é considerado um processo social 

que focaliza o direito das pessoas frequentarem a classe comum.

A educação inclusiva, com suas características e os valores que ela 

veicula, tem grande influência e contribuição para o desenvolvimento 

de uma sociedade mais inclusiva.

A educação pode ser um mecanismo de exclusão ou um mecanismo 

de inclusão. Além da elaboração de uma proposta pedagógica pautada 
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na inclusão, a educação, na prática, não pode ser excludente, deve pre-

ver ações que possibilitem o excluído situar-se no centro do processo 

de emancipação.

Escolarização de jovens e adultos 
com deficiência intelectual

Este texto discorre sobre uma pesquisa que resultou na dissertação intitu-

lada Escolarização de Jovens e Adultos com deficiência intelectual: contri-

buições da teoria histórico-cultural para o desenvolvimento pedagógico.

A questão de investigação está relacionada à trajetória profissional da 

pesquisadora na área da educação, que é professora de Educação Espe-

cial da Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná (SEED-PR), 

atuando no atendimento educacional especializado Sala de Recursos 

Multifuncionais na Educação para Jovens e Adultos (EJA), na área da 

deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais 

do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos em um Centro 

Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA).

Os CEEBJAs no Estado do Paraná são escolas que oferecem especifi-

camente a EJA para estudantes jovens e adultos nos anos finais do ensino 

fundamental e médio, sob responsabilidade da Secretaria Estadual de 

Educação do Paraná (SEED-PR). Essa imersão, na prática da EJA, junto a 

estudantes com deficiência intelectual, sempre impulsionou os estudos, 

uma vez que, a presença da pessoa com deficiência presença exige 

“novas sensibilidades, novos valores sociais, políticos e pedagógicos” 

(ARROYO, 2017, p. 272).

A temática da investigação está relacionada à Linha de Pesquisa 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e contempla 

estudos epistemológicos, políticos e históricos referentes à Educação 

Especial, numa nova perspectiva de atuação, além de políticas contem-

porâneas relacionadas às práticas educacionais, com ênfase na gestão 

de sistemas escolares e nos recursos de suporte pedagógico especiali-

zado. Ancorada nesses elementos, na presente pesquisa, considerou-se 

o seguinte problema: que contribuições os estudos histórico-culturais, 
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podem trazer ao aprimoramento das práticas pedagógicas e curriculares 

e ao desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência intelectual nos 

anos finais do ensino fundamental e no ensino médio da EJA?

Essa indagação se deu por conta de questionamentos vivenciados 

na prática e por identificar por meio de pesquisa bibliográfica (BUENO, 

OLIVEIRA, 2022), realizada no Banco de Teses e Dissertações da Coorde-

nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tendo 

como descritores os termos “Educação de Jovens e Adultos”, “deficiên-

cia intelectual”, “atendimento educacional especializado” e “desenvol-

vimento pedagógico”, no período compreendido entre o ano de 2008, 

quando foi implementada a Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva até o ano de 2020. No levantamento 

percebeu-se a escassez de investigações sobre práticas pedagógicas 

e curriculares voltadas ao desenvolvimento escolar de jovens e adultos 

com deficiência intelectual, nos anos finais do ensino fundamental e no 

ensino médio da EJA.

Considerando essa conjuntura, a pesquisa definiu como objetivo geral: 

analisar como os estudos da Teoria Histórico-Cultural podem contri-

buir para a melhoria das práticas pedagógicas e curriculares, visando 

ao desenvolvimento pedagógico de alunos com deficiência intelectual 

nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio da EJA. Os 

objetivos específicos se subdividiram em: a) analisar como o atendimento 

educacional especializado e as práticas pedagógicas para os jovens e 

adultos com deficiência intelectual vêm sendo construídos; b) identificar 

as concepções da escola sobre as práticas pedagógicas inclusivas para 

o atendimento aos alunos com deficiência intelectual e aspectos que 

podem ser aprimorados nesse contexto; c) apontar como os pressupos-

tos histórico-culturais, especificamente da mediação e compensação, 

podem ser contributivos ao aprimoramento dessas práticas, visando ao 

desenvolvimento pedagógico.

A pesquisa, de natureza qualitativa, foi desenvolvida por meio de 

levantamento bibliográfico e de um estudo de campo dividido em duas 

etapas, utilizando-se para a coleta dos dados questionários semiabertos 
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e entrevista semiestruturada. A primeira etapa objetivou identificar as 

concepções da escola e os aspectos a serem aprimorados no atendi-

mento aos jovens e adultos com deficiência intelectual; e a segunda, 

constituída pela aplicação do produto educacional, um curso de forma-

ção continuada elaborado a partir de elementos identificados na primeira 

parte, subsidiados pelo referencial teórico. A Teoria Histórico-Cultural 

constitui o referencial condutor da investigação, tendo como aportes 

teóricos precípuos os estudos de Vigotski. Para a análise dos dados, 

utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977), com a defi-

nição das categorias finais analisadas.

O produto educacional desenvolvido, de forma articulada à pesquisa, 

caracterizou-se como um guia didático-formativo, em formato de livro 

digital, contendo uma proposta formativa para ser usada em estudos de 

formação docente continuada ou como material didático. A implementa-

ção desse produto foi realizada, por meio de um curso online, via Google 

Sala de Aula, viabilizando a coleta dos dados referentes à segunda parte 

do estudo de campo e possibilitou avaliar a funcionalidade desse mate-

rial, como precursor de formação docente.

Os resultados da primeira etapa da pesquisa evidenciaram ques-

tões para aprimoramento, em relação às políticas para a EJA, disponi-

bilidade de AEE, formação de professores, estruturação de redes de 

apoio e precário envolvimento social dos estudantes e das famílias, entre 

outros. Considerando esses dados, a proposta do produto educacional 

priorizou discutir a política de educação inclusiva para a EJA e a forma-

ção dos docentes, sob a perspectiva teórica histórico-cultural para o 

entendimento da deficiência intelectual e a movimentação de práticas 

pedagógicas mais acessíveis, com a proposição de algumas possíveis 

estratégias pedagógicas e curriculares articuladas aos conceitos da 

mediação e compensação.

Para isso, o produto educacional está dividido em duas partes: a pri-

meira que contempla três percursos formativos, sendo que o primeiro 

percurso trata das políticas inclusivas de pessoas com deficiência na EJA 

e o AEE para o aluno com deficiência intelectual; o segundo aborda a 
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deficiência intelectual e o desenvolvimento adulto da pessoa com defi-

ciência intelectual a partir dos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural; 

o terceiro apresenta estratégias de atendimento pedagógico e curricular 

para jovens e adultos com deficiência intelectual na EJA sob os pressu-

postos histórico-culturais da mediação e compensação, abordando a 

Aprendizagem Cooperativa ou Tutoria por Pares; estratégias do Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA); Diferenciação Curricular e Plano de 

Atendimento Individualizado (PEI). A segunda parte do material contem-

pla algumas orientações/sugestões para o aprimoramento das práticas 

de atendimento aos alunos jovens e adultos com deficiência intelectual, 

a partir dos estudos da Teoria Histórico-Cultural, considerando formas 

de compensação e mediação.

O resultado do estudo, pós-implementação do produto educacional, 

mostrou que a concepção docente sobre a deficiência intelectual e o 

processo inclusivo de jovens e adultos com deficiência intelectual foi 

alterada, de limitada e assistida, para possibilidades de desenvolvimento 

pedagógico e social oportunizadas pelo enraizamento cultural (VIGOTSKI, 

1997; 2021), além do conhecimento de algumas estratégias pedagógicas 

que podem colaborar na compensação de funções afetadas por essa 

deficiência e resultar em aprendizagem e desenvolvimento pedagógico.

A Educação Física na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos

Esse texto apresenta aspectos principais da dissertação elaborada por 

José Carlos Winkler, abordando a temática da educação física na edu-

cação de jovens e adultos.

A EJA é uma modalidade de ensino destinada aqueles que não tive-

ram acesso, ou continuidade de estudos no ensino fundamental ou 

médio, na idade apropriada. Os alunos atendidos vão desde homens e 

mulheres, jovens, adultos e idosos, negros e brancos, a empregados ou 

desempregados e pessoas em busca de qualificação e melhores ofertas 

de emprego. Diante dessa heterogeneidade de vivências é necessá-

rio compreender as singularidades dos alunos, pois, sua diversidade 
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demanda um olhar atento e cuidadoso do professor no momento do 

planejamento para atuar com um público tão singular.

É nesse sentido que reside este estudo, a partir da vivência da prá-

tica pedagógica e da articulação com estudos e pesquisas que se pre-

tende planejar estratégias de ensino que subsidiem os professores de 

educação física (EF), junto aos alunos da EJA, de modo a estimular o 

desenvolvimento e, consequentemente, a melhoria da aprendizagem 

nos demais componentes curriculares.

Assim, a EF deve contribuir de forma essencial na formação desses 

alunos, coexistindo de forma igualitária com outros componentes cur-

riculares, proporcionando um planejamento dinâmico, que atenda às 

necessidades e interesses desses alunos, e promova não somente a 

inclusão de alunos com deficiências ou transtornos, mas a partir de seus 

princípios, a educação inclusiva amplie sua abrangência na direção da 

defesa pelo direito de todos os estudantes de serem educados (AINS-

COW; FERREIRA, 2003). Por isso, a Educação Inclusiva deve garantir 

uma educação de qualidade para todos os estudantes, independente 

das condições sociais, econômicas e culturais.

Compete à Educação Física Escolar, enquanto componente curricular 

obrigatório da Educação Básica, na modalidade de ensino EJA, analisar 

o que deve ser primordial na disciplina, tendo em vista o público hete-

rogêneo e peculiar que atende. Diante dessas questões o problema de 

pesquisa centrou-se na seguinte indagação: como os conteúdos estrutu-

rantes da Educação Física são trabalhados com os alunos da EJA?

O estudo teve como objetivo investigar a educação física na educação 

de jovens e adultos na rede pública do estado do Paraná e como objetivos 

específicos: relacionar a educação física, a educação de jovens e adultos e 

os debates sobre os princípios inclusivos; problematizar a educação física 

considerando as características do público atendido pela EJA; entender 

como os professores de educação física, da rede pública do Paraná, pla-

nejam suas aulas diante das especificidades dos alunos da EJA.

Adotou-se como estratégia de pesquisa a combinação das pesquisas 

bibliográfica e documental com a pesquisa de campo. Entende-se a 
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pesquisa bibliográfica como um “[...] levantamento de toda a bibliografia 

já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa 

escrita. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com 

tudo aquilo que foi escrito sobre determinado assunto” (MARCONI; LAKA-

TOS, 2011, p. 57). Já, a pesquisa documental engloba “[...] todos os mate-

riais, ainda não elaborados, escritos ou não, que podem servir como 

fonte de informação para a pesquisa científica” (MARCONI; LAKATOS, 

2011, p. 48) e a pesquisa de campo “[...] consiste na observação de fatos 

e fenômenos, tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados 

a eles referentes e no registro de variáveis que se presumem relevantes, 

para analisá-lo” (MARCONI; LAKATOS, 2011, p. 69).

Para a coleta de dados a respeito das dificuldades dos professores de 

Educação Física, que atuam na EJA, foi necessário realizar uma investi-

gação da realidade, por meio do uso de questionário. A partir dos dados 

levantados procedeu-se a organização do produto educacional a partir 

do diagnóstico inicial. A pesquisa passou pelas seguintes etapas: revisão 

bibliográfica com o levantamento da produção científica a respeito da 

educação física na educação de jovens e adultos; pesquisa exploratória 

com o levantamento realizado com professores da rede estadual de 

educação por meio da aplicação de questionário on-line para identificar 

as principais dificuldades. A análise dos dados centrou-se nas seguintes 

categorias: conteúdos estruturantes da educação física, metodologias, 

recursos pedagógicos e avaliação da aprendizagem da educação física 

na EJA e a educação física na EJA.

A análise evidenciou que o trabalho educativo com os alunos da 

EJA é desafiador, demandando condições relacionadas à estrutura das 

escolas, de materiais e recursos pedagógicos disponíveis. Entretanto, 

os professores participantes da pesquisa relataram a preocupação 

com as especificidades dos jovens e adultos e o trabalho com todos os 

conteúdos definidos no currículo estadual. Certamente existem muitos 

entraves que dificultam o trabalho educativo da educação física na EJA, 

mas primeiramente é necessário elaborar um currículo que atenda a 

realidade social dos alunos. A articulação de ações conjuntas entre os 
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gestores públicos e os profissionais da educação fortalece o papel da 

escola e promove a melhoria da qualidade da educação, possibilitando 

a efetivação do direito à educação a todas as pessoas.

Assim, a ação conjunta de todos os profissionais da educação, particu-

larmente dos professores da educação física que atuam na EJA, possibi-

lita a elaboração de um currículo direcionado as especificidades desses 

alunos, direcionado para uma cultura corporal que enfatize a formação 

do ser humano de modo integral e emancipador.

A análise dos dados demonstrou que a partir das categorias defini-

das há uma preocupação dos professores para com a aprendizagem e 

bem-estar dos alunos dessa modalidade de ensino. Todos os professores 

participantes relataram que trabalham todos os conteúdos do referencial 

curricular e que conseguem ampliar as discussões com outros temas dire-

cionados para as necessidades dos jovens e adultos, tais como: cuidados 

com alimentação, índice de massa corporal, frequência cardíaca, anaboli-

zantes, esportes, importância da atividade física nas diferentes idades, ou 

seja, exploram as unidades temáticas de uma forma mais ampla e prática.

Evidencia-se nesse estudo a necessidade de rever nos currículos e 

diretrizes da formação inicial de professores, a discussão a respeito da 

educação de jovens e adultos. As questões relacionadas aos fundamen-

tos políticos, econômicos e sociais da educação de jovens e adultos 

se fazem necessários no currículo da formação de professores. Bem 

como, a abordagem de recursos e metodologias adequadas para esse 

público, de modo que possa atender as especificidades e garantir o 

direito à educação.

Considerações finais

O PROFEI tem contribuído significativamente nas pesquisas na área de 

Educação Inclusiva, na concepção de direitos humanos, contribuindo 

na formação e qualificação de docentes que trabalham com esse seg-

mento da população, além de oferecer uma diversidade de produtos 

que possuem aplicação direta com o intuito de proporcionar melhoria 

no processo de ensino e aprendizagem.
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Educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamen-

tado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e dife-

rença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 

equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da pro-

dução da exclusão dentro e fora da escola.

É imprescindível outro olhar sobre essa temática, ressaltando a 

sua relevância na educação e impulsionando para a superação do 

imobilismo, da falta de fundamentação teórica, de pesquisas cientí-

ficas relevantes, com retorno prático proporcionando avanços reais 

nessa questão.

Almeja-se uma sociedade inclusiva e a educação é um potente meca-

nismo para se concretizar esse sonho. Mas, uma sociedade que não 

exclua, que respeite a todos, superando as desigualdades, que aceite 

as diferenças, que invista em recursos humanos e materiais para essa 

superação, que gere não uma inclusão marginalizada, mas uma inclusão 

possível, real e necessária.
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INCLUIR ATRAVÉS DA GAMIFICAÇÃO:  
O LÚDICO E A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Amanda Ferreira Barbosa
Diana Sampaio Braga

Aluízio Gonçalves da Silva

Introdução

Neste capítulo abordamos a utilização da gamificação no processo de 

inclusão dos alunos com Deficiência Intelectual (DI) e dentro dessa rela-

ção abordaremos aqui os benefícios trazidos pela estratégia pedagógica 

de se incorporar jogos como uma atividade educativa que contribui 

para a aprendizagem ao promover interação entre os participantes, 

situações férteis para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e 

apropriação de conteúdos. Neste sentido, é de suma importância dis-

cutir novas estratégias de ensino que vise a inclusão de alunos com 

deficiência em sala de aula, especificamente os alunos com deficiência 

intelectual, grupo este que em muitos casos é esquecido e ignorado por 

parte das políticas públicas de ensino e pelos educadores. Dessa forma, 

apresentar novas possibilidades ao processo ensino-aprendizagem de 

discentes com DI implica a aproximação de uma educação inclusiva 

no ambiente escolar.

Partindo dessa ideia, utilizar a gamificação como um método edu-

cacional que estimula o processo de aprendizagem do aluno com DI a 

se desenvolver e aprender de um modo diferenciado, respeitando seus 

limites e propondo um ensino lúdico, interativo faz com que este aluno 

aprenda os conceitos de estratégias e regras que o jogo traz consigo 

seguindo uma perspectiva da aprendizagem dinâmica que respeita a 

vivência do aluno e autonomia do mesmo.

Amanda Barbosa, Diana Braga, Aluízio Silva
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Desenvolvimento

Iniciaremos esse tópico com a pergunta que muitos educadores se 

questionam ao ouvir esse termo no dia a dia em sala de aula, seja nas 

formações pedagógicas, seja na sua vivência com as mídias digitais e 

acesso à internet. O que é gamificação? É jogo de internet ou jogo virtual? 

Aqui neste tópico, explicamos não só esse termo como refletimos sobre 

a forma de se trabalhar com a gamificação no ensino dos conteúdos.

Gamificação é um termo utilizado para se referir ao uso de estraté-

gias e características apresentadas pelos jogos sejam eles analógicos 

ou digitais para criar e facilitar o aprendizado dos alunos, em situações 

do cotidiano.

A nomenclatura gamificação vem da palavra inglesa gamer que em 

português significa jogo. Segundo Morán (2015) a gamificação é uma 

metodologia ativa, que muitos profissionais da educação utilizam para 

desenvolver atividades escolares de forma lúdica, interativa que façam 

com que os alunos se motivem diante das atividades propostas.

A característica primordial da metodologia ativa é colocar a centra-

lidade do processo de aprendizagem no discente, que deixa o lugar 

passivo de assimilador de informações e passa a atuar ativamente na 

construção e apropriação do conhecimento. Nesta nova dinâmica o pro-

fessor desempenha o papel de mediador que promove atividades faci-

litadoras do desenvolvimento de habilidades como cooperação social, 

resolução de problemas, criatividade e postura reflexiva.

A gamificação é considerada uma estratégia de ensino interativo, na 

qual o educando passa a ser protagonista, pois, conforme Leffa, Bohn, 

Damasceno e Marzari (2012) proporciona ao aluno a capacidade de superar 

desafios, barreiras e limites impostos no jogo, subsidia o desenvolvimento 

do seu raciocínio lógico de forma lúdica, pode trabalhar o letramento de 

palavras, imagens e números contidos no próprio jogo, impulsionados 

pela motivação de vencer e concluir os níveis ou tarefas proposta nele.

Trata-se da adoção do desenho dos games em contextos exterio-

res ao game como estratégia para instigar o engajamento e conquis-

tar a atenção dos participantes. O uso correto da gamificação implica a 
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incorporação de alguns elementos essenciais aos jogos, a saber: regras 

claras, objetivos, voluntariedade e feedbacks (FARDO, 2013).

O objetivo diz respeito à finalidade que direcionará a atuação do 

usuário. Precisa ser claro e exequível para não tornar o jogo enfado-

nho e frustrante. Caso o objetivo tenha uma maior complexidade será 

necessário subdividi-lo em tarefas mais simples. A voluntariedade é a 

concordância em seguir as regras. Por fim, durante a aplicação do jogo 

o professor faz a mediação fornecendo feedbacks para auxiliar o aluno 

no cumprimento das tarefas.

Independentemente de serem jogos digitais ou analógicos (aqueles 

que não recorrem a recursos digitais ou eletrônicos), utilizar o jogo como 

estratégia de ensino em sala de aula, é oportunizar ao aluno aprender 

de forma concreta e ativa, pois é o aluno que vai trilhar seu caminho 

para aprender um determinado conteúdo, quando o professor passa a 

utilizar um jogo para exemplificar os conteúdos. O jogo propicia a leitura 

de mundo realizada pelo próprio aluno, é no jogo ele pode demonstrar 

o que aprendeu ao decodificar a realidade ao seu redor e: além da des-

coberta do mundo real, busca inventar um mundo fantástico, com base 

numa espécie de realismo mágico, igualmente rico em detalhes.

Se no primeiro caso há um transbordamento da realidade para a 

virtualidade, no segundo caso ocorre o contrário: é o jogo que impacta 

os jogadores. O resultado é a fusão entre a virtualidade e a realidade 

(LEFFA, BOHN, DAMASCENO e MARZARI, 2012, p. 218).

No jogo além da manifestação do aprendizado e decodificação de 

realidade ao seu redor por parte daqueles que jogam, o jogo traz outro 

benefício que é o trabalho em equipe, fomentando um ambiente coope-

rativo, com oportunidades de socialização que ajuda no aprimoramento 

de comportamentos pró sociais.

E o jogo por ser uma atividade lúdica que pertence ao grupo das 

brincadeiras que apresentam regras, sejam elas implícitas, sejam explí-

citas, e é nessas regras que jogadores aprendem a conviver através 

do respeito das regras impostas pelo jogo. Ou seja, para Kishimoto 

(2017) tais regras de conivências são de importância para o processo 
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de socialização do indivíduo (o aluno) e tais regras vem manifestas no 

ato de brincar, sendo que no jogo é visto sendo como linguagem de 

jogo que para Leffa e Pinto (2014) a linguagem do jogo compreende um 

modelo potente de ensinar e aprender conteúdos e habilidades, favo-

recendo maior engajamento do aluno, onde este ao utilizar os games 

interage e aprende os conteúdos.

Segundo o DSMV-5 (O Manual de Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais 5.ª edição), Deficiência Intelectual se caracteriza 

por um déficit nas capacidades mentais genéricas nas quais resultam 

em prejuízo no funcionamento adaptativo, tais capacidades engloba 

o raciocínio lógico, solução de problemas, planejamento e distinguir 

ideias abstratas.

Para Vygotsky (1997) a deficiência intelectual se caracteriza em 

manifestar-se em consequência de uma enfermidade, cujas caracterís-

ticas e classificações podem ser alteradas após o tratamento da doença; 

outro tipo de deficiência intelectual, também relatada pelo mesmo autor, 

pode ser causada por um defeito orgânico permanente que acarretará 

atrasos ao desenvolvimento intelectual.

Assim, o aluno com Deficiência Intelectual tende a ter grande dificul-

dade nas aprendizagens das habilidades curriculares, propostas pelo 

nosso sistema de ensino, pois este sempre valoriza um método ultra-

passado de ler e escrever e interpretar textos longos ou curtos, sem dar 

a experiência do aluno vivenciar as situações propostas nos conteúdos.

Nosso ensino passado em sala de aula supervaloriza a leitura e inter-

pretação e alunos com Deficiência Intelectual têm dificuldade em inter-

pretar, principalmente textos. Sejam longos ou curtos. Para Bueno (2022) 

essa dificuldade na interpretação gera nesses alunos o desinteresse por 

aprender, passando a sofrerem preconceitos, bullying e vistos como 

pessoas incapazes de aprender.

O aluno com Deficiência Intelectual apesar de suas limitações no que 

diz respeito as capacidades mentais (intelectuais), tem capacidade sim 

de aprender e se desenvolver, basta ser visto como um ser em aprendi-

zado, e não se limitar a sua deficiência. Para isso segundo Braga (2020) 
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devemos compreender o verdadeiro sentido da educação inclusiva, 

educação esta que deve ser pensada em mediar o conhecimento e 

não apenas transmitir um conteúdo sem dar a oportunidade de o aluno 

realmente aprender.

Alinhada a essa perspectiva, Oliveira (2018) afirma que não se pode 

compreender a deficiência a partir de uma ótica restritamente biológica 

que atribui apenas ao deficit cognitivo a interpretação para o não apren-

der, ignorando os condicionantes sociais, políticos e econômicos e seus 

impactos severos na aprendizagem e vidas das pessoas.

Só assim o professor vai passar a perceber o aluno com DI, como um 

indivíduo apto a aprender e, “o educador começa a compreender que, 

ao entrar na cultura, a criança não apenas toma algo dela, adquire algo, 

incute em si algo de fora, mas também a própria cultura reelabora todo 

o comportamento natural da criança e refaz de modo novo todo o curso 

do desenvolvimento” (VYGOTSKY, 2011, p. 868).

Esta passagem subsidia a distinção de duas esferas do desenvol-

vimento, a natural e a cultural. Anteriormente, os avanços das crianças 

apresentados através da conquista de novas habilidades eram interpre-

tados como uma sequência que seguia uma linha reta, ou o curso natural 

do desenvolvimento, agora são lidos como saltos possíveis graças ao 

aparato cultural e a mediação social que promove o aprimoramento das 

funções psicológicas superiores.

Disso se depreende que a aprendizagem das pessoas não está 

aprisionada ao substrato biológico, pois, quando o caminho natural 

encontra-se obstaculizado, o sistema cultural pode possibilitar a cons-

trução de novas respostas. Para Oliveira (2018) essa constatação enfatiza 

a importância da instituição escolar para a sofisticação das funções psi-

cológicas superiores, visto que a aprendizagem impulsiona o desenvolvi-

mento. E especialmente no que diz respeito a pessoas com DI, as práticas 

pedagógicas devem se voltar para o esmero do campo intelectual.

Considerando o potencial do jogo em propiciar um maior engajamento 

dos alunos, seu papel em contribuir para o aprimoramento de habilidades 

intelectuais e sociais, pode-se pensar este recurso como facilitador da 
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construção de contextos educativos acessíveis e sensíveis à diversidade 

humana e passível de oportunizar um processo ensino-aprendizagem 

mais democrático, equitativo e acolhedor à pessoa com DI.

Metodologia

O estudo proposto é uma pesquisa bibliográfica narrativa de cunho qua-

litativo. Uma vez que pesquisa bibliográfica, segundo os estudos de Gil 

(2008) é um trabalho que se caracteriza por análises de teorias e visões 

de autores que abordam em seus estudos e manuscritos o objeto em tela.

O embasamento teórico se dará a partir dos conceitos de metodolo-

gias ativa da gamificação da Educação Inclusiva e da Deficiência Intelec-

tual, fundamento no referencial dos seguintes autores: Kishimoto (2017), 

Morán (2022), Leffa, Bohn, Damasceno e Marzari (2012) e Vygotsky (1997). 

A pesquisa propõe a investigação do uso da gamificação no processo 

de inclusão de alunos com DI, além de discutir a gamificação como 

metodologia de aprendizagem e inclusão.

Resultados e discussões

Incluir não é apenas discutir sobre pessoas com deficiências, ou inserir o 

aluno com deficiência na escola, não é apenas listar os alunos matricula-

dos e dizer que a escola é inclusiva. Uma das facetas do incluir é aplicar 

novas metodologias e estratégia de ensino visando a aprendizagem do 

aluno, elas podem contribuir para a criação de caminhos indiretos de 

desenvolvimento onde este resulta impossível por caminhos diretos 

(VYGOTSKY, 2011. p. 868).

Por isso, utilizar a gamificação como uma estratégia de ensino para 

desenvolver as habilidades curriculares e conteúdos adotados em sala, 

para alunos com Deficiência Intelectual é incluir através do lúdico, através 

de brincar, e o ato de brincar, para o indivíduo, é de grande importância, 

pois é na brincadeira que aprende e externa o que aprendeu sobre as 

regras de convívio em sociedade, já que “ao manifestar a conduta lúdica, 

a criança demonstra o nível de seus estágios cognitivos e constrói conhe-

cimentos” (KISHIMOTO, 2017, p. 34).
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O jogo por ser um recurso lúdico que desperta a motivação, aguça 

os sentidos, trabalha as emoções e decodifica as regras e contratos 

sociais, pode ser explorado na sala de aula, para estimular a aprendiza-

gem de alunos com DI, uma vez que os jogos, ao trazerem estes e outros 

benefícios, vão fazer com que o professor passe a ser um mediador do 

conhecimento e o aluno passa a ser um agente de seus aprendizados 

e não um mero expectador.

A gamificação é uma das 13 metodologias ativas da aprendizagem, 

ferramentas pedagógicas que visam quebrar o paradigma vigente de 

educação, na qual ainda persiste no modelo de transmissão de conheci-

mento pelo professor e assimilação de conteúdo pelo aluno. Ao explicar 

sobre metodologia ativa Morán (2015) vai dizer que “as metodologias, 

baseadas em atividades, desafios, problemas, jogos e onde cada aluno 

aprende no seu próprio ritmo e necessidade e também aprende com os 

outros em grupos e projetos, com supervisão de professores orientadores.”

A gamificação quando bem planejada e executada em sala de aula, 

transforma o real sentido do aprender, pois valoriza os conhecimentos 

prévios dos alunos e através destes conhecimentos, serão adquiridos 

novos. Pelo fato da gamificação adotar o jogo como forma de apren-

dizado partindo do imaginário para a realidade se constitui em uma 

excelente ferramenta para estimular os alunos com DI ao trabalhar com 

exploração de conceitos abstratos.

Considerações finais

Utilizar o jogo na sala de aula pode ser uma abordagem facilitadora 

para a inclusão de alunos com DI. Pois o jogo além de explorar o lúdico, 

melhora o raciocínio lógico através das estratégias desenvolvidas pelos 

próprios alunos para executar os objetivos, traz também a motivação para 

concluí-lo, motivação esta que deve ser cultivada em sala de aula por 

mediações realizadas pelos professores, para que os alunos consigam 

aprender de forma dinâmica e interativa.

O jogo quando é bem planejado para ser utilizado em sala de aula, 

com objetivo e significado ele se torna um aliado para o professor poder 
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explicar determinados conteúdos, pois os alunos irão através do jogo 

assimilar e decodificar o que aprenderam em aula, como também terá 

uma motivação para aprender.

Para o aluno com DI, esta metodologia ativa proporcionará também 

desenvolver melhoras no que diz respeito a socialização, capacidade 

intelectuais de abstrair, deduzir e resolução de problemas, tudo de forma 

divertida e não cansativa. Ou seja, a gamificação pode ser uma excelente 

estratégia de incluir os alunos com DI em sala de aula, basta apenas o 

professor saber mediar a gamificação com seus planejamentos de aula 

e saber direcioná-los da melhor forma possível.
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Introdução

A inclusão é uma temática amplamente discutida em diversos setores 

sociais, as pessoas com deficiência, ou sem deficiência, têm o direito de 

estarem inseridas no contexto social e se apropriarem dos conteúdos 

históricos produzidos pela humanidade. A efetivação do processo inclu-

sivo significa a construção de oportunidades efetivas, caracterizando na 

prática o real significado da palavra.

A Educação Especial (EE) tem uma grande importância principalmente 

em sua perspectiva inclusiva, pois é por meio dela que os direitos aos 

indivíduos são assegurados por lei, ocorrendo este processo inclusivo 

na rede regular de ensino, no intuito de promover uma sociedade com 

acessibilidade para todos, com direitos e deveres aos cidadãos que nela 

convivem, em que o diferente seja compreendido como normal (KAS-

SAR, 2011).

No que diz respeito à escolarização da pessoa com deficiência, cor-

roboramos com a autora ao salientar que diante do compromisso com 

a Educação Inclusiva (EI) é necessário eliminar do contexto educacional 

formas de atendimentos que contribuem para o processo de exclusão 

dos alunos Público-alvo da Educação Especial (PAEE) das classes e 

escolas regulares e se mostram contrárias ao preceito inclusivo (MEN-

DES, 2010).

Diante desse contexto, evidencia-se o problema desta pesquisa: As 

normativas deliberadas pelo estado do Paraná em relação à EE fazem 

contraponto com as Políticas Públicas Educacionais voltadas a Educação 

Fernanda Libanio, Wully Castelar, Dorcely Garcia
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Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva? Assim, este capítulo tem 

por objetivo analisar as políticas públicas, voltadas à EE, na perspectiva 

da EI, a partir de 2008, referente ao PAEE.

A relevância deste estudo está em proporcionar aos pesquisadores 

da EE e inclusiva reflexões acerca dos paradigmas que norteiam as pro-

postas educacionais contidas nos textos da PNEEPEI (2008) e normativas 

preconizadas pelo estado do Paraná, assim como analisar os embates ou 

convergências entre esses amparos legais em relação aos propósitos da 

educação inclusiva e os impactos na obtenção do direito dos estudantes 

a uma educação equitativa e inclusiva na escola comum.

Nessa perspectiva, este texto foi elaborado a partir de um estudo 

baseado nas indicações bibliográficas apresentadas na legislação nacio-

nal e estadual, a fim de realizar alguns apontamentos sobre as individua-

lidades da política instituída no estado do Paraná, em um comparativo 

com a política nacional.

Políticas públicas para educação 
inclusiva no Estado do Paraná

As conquistas da área da Educação Especial (EE) na perspectiva da Edu-

cação Inclusiva (EI), a nível nacional, foram marcadas por muitas lutas 

que conquistaram leis favoráveis a pessoa com deficiência, o movimento 

inclusivo se fortaleceu, com a promulgação da Política Nacional de Edu-

cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, 

apresentada pelo governo federal, através do Ministério da Educação 

(MEC), visando constituir políticas públicas promotoras de uma educação 

de qualidade para todos os alunos.

Foi instituída com base em documentos internacionais, que determi-

nam as diretrizes de ação para a criação de políticas públicas locais e 

práticas pedagógicas voltadas à inclusão escolar. Sendo assim, a apre-

sentação da política preconiza que,

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, 

social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os 
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alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 

tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma 

educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que 

conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que 

avança em relação à idéia de eqüidade formal ao contextualizar as 

circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da 

escola (BRASIL, 2008, p. 05).

Por muito tempo, persistiu o entendimento de que a EE era organi-

zada de forma paralela à educação comum, essa visão foi duradoura, 

resultando em práticas que enfatizavam os aspectos relacionados à 

deficiência, em contraposição à dimensão pedagógica (BRASIL, 2008).

No estado Paraná, a política voltada para Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, determina que o aluno PAEE, deve 

matricular-se preferencialmente na rede regular de ensino, tendo apoio 

especializado disponíveis para seu processo de aprendizagem. Ainda 

que a escola garanta este acesso e permanência no ensino regular, um 

número considerável de crianças, adolescentes e adultos, demanda 

atendimento educacional especializado (AEE) realizado em escolas espe-

ciais, devido ao alto grau de comprometimento destes alunos.

Ao Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional 

(DEEIN), compete a Política Estadual de Educação Especial na Perspec-

tiva da Inclusão (PEEEPI). A mesma refere-se ao conjunto de princípios 

e práticas que orienta as políticas educacionais, implementadas pelo 

Estado do Paraná referente aos direitos do PAEE.

A política defende a concepção de que o processo de EE e de Inclu-

são Educacional (IE) ocorre quando há uma sólida estrutura da rede 

de apoio entre aluno, profissionais da educação e família. Sendo assim, 

o poder público deverá responsabilizar-se para que os alunos sejam 

atendidos em suas necessidades, preferencialmente no ensino regular.

O Estado do Paraná adotou uma posição denominada inclusão res-

ponsável, sob a perspectiva que não basta apenas criar condições de 

acesso à escolarização dos alunos com deficiência.



68� Fernanda Libanio, Wully Castelar, Dorcely Garcia

Adota-se como um referencial filosófico dessa política a ideia de que 

a inclusão educacional é mais que a presença física, muito mais que 

acessibilidade arquitetônica, e muito mais que matricular alunos com 

deficiência nas salas de aula do ensino regular, é bem mais que um 

movimento da educação especial, pois se impõe como movimento 

responsável que não pode abrir mão de uma rede de ajuda e apoio 

aos educadores, alunos e familiares (PARANÁ, 2009, p. 06).

Pautado por esta argumentação o Estado do Paraná se denomina 

como política de inclusão responsável criticando duramente a política 

de inclusão radical preconizada pelo MEC. Os sistemas municipais que 

estão jurisdicionados à Secretaria de Estado de Educação (SEED) têm 

autorização para manter as turmas de classe especial, tendo embasa-

mento nas orientações da Instrução Normativa nº 03/04 que estabelece 

critérios para o funcionamento da Classe Especial nos anos iniciais, do 

ensino fundamental.

O MEC define como o PAEE alunos com deficiência, transtornos glo-

bais do desenvolvimento (TGD), do qual o transtorno do espectro autista 

(TEA) faz parte e altas habilidades\superdotação (AH/S), já o Estado do 

Paraná, além do público-alvo definido pelo MEC, considera também os 

alunos com transtornos funcionais específicos (TFE), a saber: dislexia, 

disgrafia, disortografia, discalculia e transtornos de atenção e hiperati-

vidade (TDAH) para atendimento nas salas de recursos multifuncionais 

(SRM), orienta os sistemas de ensino nas diretrizes da PNEEPEI (BRASIL, 

2008) profissionais de apoio como instrutor, tradutor\intérprete de libras 

e guia intérprete, bem como de monitor ou cuidador de alunos com 

necessidades de apoio nas atividades de higiene, alimentação, loco-

moção, entre outras que exijam auxilio constante no cotidiano escolar 

(BRASIL, 2008).

Para atuar na EE no Estado do Paraná, o professor deve ter como base, 

da sua formação inicial e continuada, licenciatura e especialização em 

EE, conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimen-

tos específicos da área da EE para atuarem em salas comuns do ensino 
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regular, como acompanhantes, nas salas de recursos, nos centros de AEE, 

nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, 

nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos 

serviços e recursos da EE, segundo a Instrução nº 004 /2012 – SEED/

SUED (PARANÁ, 2012).

No estado Paraná há garantia de Professor de Apoio à Comunicação 

Alternativa aos alunos com deficiência física neuromotora (DFN), para 

alunos regularmente matriculados na educação básica e educação de 

jovens e adultos (EJA), da área de TGD, mediante a Instrução nº 002/2012 

– SEED/SUED e n°004/2012 – SEED/SUED (PARANÁ, 2012), que asse-

guram esse atendimento pedagógico na rede de ensino do estado para-

naense. Ademais, destacamos a ampliação dos serviços de AEE, uma 

vez que o Paraná mantém o AEE aos alunos PAEE no espaço das salas 

de ensino regular, contrapondo às orientações do MEC, estabelecida 

pela PNEEPEI (BRASIL, 2008).

A SEED através da Instrução Normativa 003/2012 estabelece nor-

mas para atuação do profissional tradutor e intérprete de Língua Brasi-

leira de Sinais – Libras/Língua Portuguesa-TILS nos Estabelecimentos 

de Ensino da Rede Pública Estadual. Aos estudantes e professores que 

necessitam de apoio na locomoção, higiene e alimentação no espaço 

escolar, como uso do banheiro, alimentação durante o recreio, apoio 

na locomoção na chegada e saída do transporte escolar, no intervalo, a 

SEED disponibiliza um auxiliar de serviços gerais, denominado “auxiliar 

operacional” que auxiliará tanto o aluno quanto o professor em todos os 

espaços e atividades escolares que não sejam de competência peda-

gógica. Tal profissional está preconizado na Resolução nº 1903/2014 

– GS\SEED.

No ano de 2015, é decretada e sancionada a Lei nº 18.419, denominada 

Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná, a presente lei 

dispõe de orientações normativas que objetivam assegurar, promover 

e proteger o exercício pleno e em condições de equidade de todos os 

direitos humanos das pessoas com deficiência, visando a sua inclusão 

social e cidadania plena, efetiva e participativa.
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Em 2016, o Estado do Paraná publica uma nova Deliberação, 

nº 02/2016, a qual dispõe sobre as normas para a EE no sistema esta-

dual de ensino no estado para estudantes com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento, transtornos funcionais específicos (TFE) e 

altas habilidades ou superdotação (PARANÁ, 2016).

A EE é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis e tem 

como função “[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e 

de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 

estudantes no processo educacional, considerando suas necessidades 

específicas” (PARANÁ, 2016, p. 04-05).

No mesmo ano, o Estado do Paraná determina um ato formativo com 

a Instrução nº 07/2016 – SEED/SUED, a qual estabelece critérios para 

o AEE em Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), sendo uma oferta de 

natureza pedagógica que complementa a escolarização de alunos com 

deficiência no ensino comum na rede pública de ensino.

No sistema de ensino estadual paranaense a definição do atendi-

mento, o objetivo, o público-alvo, a avaliação de ingresso, os critérios 

para organização funcional, as atribuições do professor da SRM e os 

critérios para solicitação de autorização, renovação e/ou cessação de 

funcionamento da SRM, é estabelecido pela Instrução nº 09/2018 – 

SUED/SEED (PARANÁ, 2018), a qual apresenta:

Critérios para o Atendimento Educacional Especializado por meio da 

Sala de Recursos Multifuncionais, nas áreas de deficiência intelectual, 

deficiência física neuromotora e para os estudantes com transtornos 

funcionais específicos nas instituições de ensino do Sistema Estadual 

de ensino (PARANÁ, 2018, p. 01).

A concepção que rege a organização das SRM no estado do Paraná 

parte da premissa que esse serviço é indicado para os estudantes PAEE 

que necessitam de metodologia e recursos diferenciados para ultrapassar 

barreiras impostas pela sua condição em virtude de uma deficiência espe-

cífica ou pela necessidade de suplementação curricular (LIBANIO, 2022).
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Com base na análise dos documentos que normatizam a EE no Estado 

do Paraná, podemos dizer que o estado segue a PNEEPEI e que os docu-

mentos estaduais estão em articulação com disposto nos documentos 

nacionais, garantindo avanços com relação à matrícula e à ampliação 

de serviços e recursos para o atendimento dos alunos PAEE no ensino 

comum. Todavia, o Estado em questão assumiu a responsabilidade de 

manter as instituições especializadas no estado, e, além disso, atende 

um público que não está incluído na PNEEPEI, que são os TFE.

Metodologia

Os fundamentos desta pesquisa encontram-se no Materialismo Histórico 

e Dialético (MHD). Escolhemos esse referencial teórico por entendermos 

que ele nos permite o conhecimento da totalidade e da historicidade 

dos fatos, sendo fundamentos para estabelecer uma nova prática social. 

Para Severino (2007) “[...] o conhecimento não pode ser entendido iso-

ladamente em relação à prática política dos homens, ou seja, nunca é 

apenas uma questão de saber, mas também de poder” (p. 101).

A abordagem metodológica da pesquisa bibliográfica e documental 

com enfoque qualitativo apresentou características que atenderam a 

realização da pesquisa. Trata-se de uma pesquisa documental, pois, 

segundo Gil (2007, p. 62), “[...] apresenta algumas vantagens por ser “fonte 

rica e estável de dados”: não implica altos custos, não exige contato com 

os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes”.

Resultados e discussões

As políticas públicas são fundamentais para a implantação de um sistema 

educacional inclusivo no país, pois, por meio delas são definidas e imple-

mentadas normas, diretrizes, leis responsáveis pelos encaminhamentos 

legais no âmbito escolar. Ao analisar as políticas públicas de EI do estado 

do Paraná, entendemos que o intuito das mesmas é a inclusão dos alunos 

PAEE em igualdade de condições com os demais no contexto escolar.

Oportuniza a estes alunos estarem inseridos na sociedade tendo seu 

direito a diferença respeitada, mas considerados iguais a todos os outros. 
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Nas palavras de Souza e Santos (1997) “O universalismo que queremos 

hoje é aquele que tenha como ponto comum a dignidade humana. A 

partir daí, surgem muitas diferenças que devem ser respeitadas. Temos 

direito de ser iguais quando a diferença nos inferioriza e direito de ser 

diferentes quando a igualdade nos descaracteriza” (p. 30).

Considerando a necessidade da continuidade da luta da EE dentro 

da escola pública e privada, entende-se que a proposta da “inclusão 

responsável” compreende que a inclusão educacional dos alunos com 

deficiência, deve ser contemplada junto a uma rede de apoio a EE, ou 

as parcerias feitas, que permitem a duplicidade de matrículas, onde os 

alunos frequentam o AEE e a escola comum, simultaneamente, seriam 

opções mais voltadas a proposta de inclusão defendida pelas políticas 

públicas nacionais.

Porém, no panorama nacional ou estadual, em termos legais, 

evidencia-se que os PAEEs estão conseguindo acesso em diferentes 

níveis de ensino, o que nos preocupa, no entanto, são as condições 

de permanência, pois sem elas a evasão continuará acontecendo em 

passos largos.

Considerações finais

Objetivou-se por meio desta pesquisa, identificar as individualidades 

da política instituída no estado do Paraná, em um comparativo com a 

política nacional, ao discutir sobre as diferenças e semelhanças, ema-

nadas pelos marcos legais, na inclusão do PAEE, nas instituições de 

ensino, garantindo-lhes acesso, permanência e participação, sendo estas 

condições essenciais para um efetivo processo inclusivo. Os marcos 

legais, explanados neste capítulo, contribuíram para discorrer breve-

mente acerca das políticas públicas, voltadas à EE na perspectiva da 

EI, a partir de 2008, referente ao PAEE, em âmbito nacional e estadual.

Destacamos dois olhares referente à inclusão de alunos com defi-

ciência no ensino regular, a saber: a inclusão total estabelecida pela 

PNEEPEI (BRASIL, 2008) e a inclusão responsável defendida pelo estado 

paranaense. Existe dubiedade, entre estes conceitos, ao apresentar o 
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papel da inclusão e da EE. São conceitos díspares, que conduzem a 

perspectivas de atendimentos diferenciados, mas que possuem apro-

ximações importantes.

Este suporte diz respeito principalmente ao ensino regular, visto que 

o aluno ao estar incluído, e não tratado como diferente dos demais, deve 

participar plenamente, dispondo dos mesmos direitos como os demais 

alunos, não apenas estar juntos.

Ressalta-se importância desta reflexão para entender o processo 

inclusivo nestas duas esferas governamentais, considerando que são 

duas vertentes de estudos que ainda necessitam de pesquisas e debates 

para ampliar conhecimentos, principalmente porque existem equívocos 

sobre o real significado e o trabalho de cada esfera, que apesar de serem 

semelhantes, possuem particularidades.
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A LITERATURA TECENDO CAMINHOS 
INCLUSIVOS EM ESCOLAS QUILOMBOLAS: 
O RECONHECER NA TECELAGEM

Jéssica Maria Dornelas de Souza Marques
Eduardo Gomes Onofre

Introdução

A leitura, além de promover o desenvolvimento cognitivo, desperta o 

desejo de conhecer a si, o mundo e os outros. A literatura assume diver-

sos saberes. Todas as ciências se fazem presentes nos traços literários. 

Compreendemos que trabalhar com a literatura em sala de aula, como 

mediadora do processo de ensino-aprendizagem, é vivenciar os objetos 

reais estabelecidos nas interações sociais, bem como entrar no fecundo 

universo imaginário dos nossos alunos. Bathes (2013, p. 24) sublinha que 

“a literatura é categoricamente realista, na medida em que ela sempre 

tem o real por objeto de desejo; e direi (…) que ela é também obstinada-

mente: irrealista; ela acredita sensato o desejo do impossível”.

Ler e discutir textos que celebram a diversidade são uns dos cami-

nhos para combater estigmas que comtinuam presentes no imaginário 

coletivo da sociedade pós-moderna. Salientamos que segundo Gof-

fman (1975) o termo estigma foi criado pelos gregos para “se referirem a 

sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de 

extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava” (p. 

6). No instante atual, o termo estigma continua usado para se referir a 

uma característica profundamente blasfematória.

Diversos estigmas no Brasil são direcionados às pessoas com defi-

ciência, afro-brasileiras, residentes em comunidade quilombola ou de 

origem cigana que impedem a participação efetiva destas no seio da 

sociedade. O exercício da cidadania é uma condição sine quo non para o 

processo de inclusão social. Como disse Paulo Freire, o importante não é 
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saber ler mecanicamente que Eva descobriu a uva, porém “compreender 

qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para 

produzir a uva e quem lucra com esse trabalho” (FREIRE, 2006, p. 56).

Os autores, do presente texto, vêm desenvolvendo investigações 

numa escola quilombola, onde os alunos presentes são remanescentes 

de povos africanos escravizados. Com o foco de ter, cada vez mais, um 

maior controle social sobre o outro, a sociedade dominante brasileira 

atribuiu vários estigmas em relação à comunidade afrodescendente. 

Dentre destes estigmas, destacamos aqueles referentes aos traços socio-

culturais e físicos da raça negra. Infelizmente, ainda persiste fortemente 

na sociedade brasileira um racismo face à comunidade afro-brasileira. 

Para Restreto (2009, p.247) o racismo precisa ser analisado como um 

conjunto de práticas mais ou menos institucionalizadas em formações 

sociais específicas, cujo desdobramento inscreve, no corpo social e indi-

vidual, relações de desigualdade, assimetria e exclusão.

Assim, faz-se necessário traçar estratégias pedagógicas em nossas 

escolas que valorizerem a cultura afrodescendente focando no empo-

deramento da referida comunidade. Compreendemos que o empode-

ramento visa atribuir autonomia e consciência de si, como um cidadão 

com direitos, e importante para o desenvolvimento social, econômico e 

político de uma sociedade. Dessa forma, o presente estudo teve como 

objetivo principal discutir os estigmas presentes nas questões étnico-ra-

ciais e de gênero em uma escola quilombola, situada no município de 

Goiana, Pernambuco. Para Gomes (2018) os quilombos eram formados 

por comunidades de afrodescendentes fugitivos que receberam inicial-

mente no Brasil o nome de “mocambos”.

As comunidades quilombolas eram protegidas pelo aspecto geográ-

fico de uma região, entre matas fechadas, montanhas e rios. Segundo 

Chiavenato (1980, p. 158):

Os quilombos tanto podiam ser cinco ou seis casebres no meio da 

floresta do mato, onde se escondiam alguns negros, plantando roças 

ou vivendo de frutas do mato, como organizações poderosas como 
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Palmares, que chegou a ter 20 mil habitantes e uma eficiente força militar 

para defender-se dos ataques dos exércitos que tentaram destruí-los.

Desenvolvimento

No instante atual, as questões relativas à diversidade e a compreen-

são das diferenças estão fortemente presentes na pauta de discussão 

do atual governo brasileiro que teve início em 01 de janeiro de 2023. 

A criação do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos 

Indígenas, dirigidos por duas mulheres, Anielle Franco e Sônia Guajajara, 

respectivamente, demonstra claramente a importância de uma discussão 

sobre a presença do gênero feminino no cenário político, bem como, 

acerca das questões que inquietam os povos originários latino-ameri-

canos e a comunidade afrodescendente. Nesta linha de pensamento, 

discutir em nossas escolas de forma fluida, pedagógica e reflexiva ques-

tões sobre a diversidade étnico-racial presente na sociedade brasileira se 

torna um importante caminho para compreender as inquietudes, face à 

gênese da construção da nossa sociedade. O preconceito étnico-racial 

fortemente enraizado no seio da sociedade brasileira constrói barreiras 

que estão presentes na vida social, assim como no cotidiano escolar 

dos nossos alunos afrodescendentes. Para Hall (2006, p. 62) “a etnia é 

o termo que utilizamos para nos referirmos às características culturais 

– língua, religião, costume, tradições, sentimentos de ‘lugar’ – que são 

partilhadas por um povo”.

As práticas de celebração das religiões de matrizes africanas são 

estigmatizadas no Brasil como algo pernicioso. Consoante à noção de 

barreiras, a Lei nº 13.146/2015 afirma que barreiras são “qualquer entrave, 

obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participa-

ção social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 

segurança, entre outros” (BRASIL, 2015, p. 9-10).

Compreendemos que o Brasil foi construído na diversidade, um 

encontro de culturas e civilizações diversas. Segundo Klein (2018, p. 185) 
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“o Brasil foi o maior receptor de escravos africanos da América, tendo 

somado pelo menos 4,8 milhões de pessoas até 1850”. Os povos africa-

nos escravizados no Brasil, trazidos principalmente da costa ocidental 

africana, vinham de povos tribais que falavam dialetos e línguas dife-

rentes entre eles. Muito embora vindos de uma região do continente 

africano, os africanos trazidos para as terras brasileiras também diferen-

ciavam nos aspectos culturais.

Os negros do Brasil foram trazidos principalmente da costa ocidental 

africana provenientes de três grupos. O primeiro da cultura Yorubá – 

chamados nagô –, pelos Dahomey – designados geralmente como 

gegê – e pelos Fanti-Ashanti – conhecidos como mircas –, além de 

muitos representantes de grupos menores da Gâmbia, Serra Leoa, 

Costa do Marfim. O segundo grupo trouxe ao Brasil culturas africanas 

islamizadas, principalmente os Peuhl, os Mandinga e o Haussa, do 

norte da Nigéria, identificados na Bahia como negros malé e no Rio 

de Janeiro como negros alufá. O terceiro grupo cultural africano era 

integrado por tribos Bantu, do grupo congo-angolês, provenientes 

da área hoje compreendida pela Angola e a “Costa Costa”, que cor-

responde ao atual território de Moçambique (RIBEIRO, 2006, p. 86).

O africano que chegou ao Brasil teve sua identidade marginali-

zada. Diante disso, faz-se necessário fortalecer o que ainda temos de 

lembranças e vivências sobre a cultura do povo brasileiro afrodes-

cendente. Compreendemos que fortalecer a identidade de um povo 

e valorizar a sua autoimagem são ações que propiciam os caminhos 

de uma educação inclusiva. Para Hall (2006, p.38) “a identidade é 

realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos 

inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento 

do nascimento”.

A Constituição brasileira de 1988 determina, em seu art. 3º, a “pro-

moção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988, s/p). 
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Esse texto foi construído com o propósito de redemocratizar o Brasil. 

Por isso, é necessário sempre abrir uma discussão deste tão importante 

documento, visando garantir que ele se faça cumprir por todos os cida-

dãos. Pois, se o direito fundamental do ser humano é a vida, ela precisa 

ser vivida com dignidade, liberdade e valorização do que se pensa e 

acredita, sem descriminar ou excluir nenhum outro cidadão em virtude 

de seu gênero, raça ou etnia.

A colonização do Brasil foi marcada pelo genocídio dos povos origi-

nários e pelo vergonhoso processo escravocrata. Essas duas passagens 

que deixaram seus odores na história da sociedade brasileira ainda, em 

pleno fervor da pós-modernidade, são pouquíssimas retratadas nos livros 

didáticos e nas discussões realizadas nas escolas e nas academias. Para-

fraseando Chiavenato (1980, p. 235) “a sociedade brasileira está tingida 

pelo sangue dos escravos. Vermelho vivo a gritar o mais brutal genocídio 

dos tempos modernos”. A invisibilidade das diversas crueldades dire-

cionadas aos povos escravizados no Brasil, assim como das lutas deste 

povo por uma sociedade mais justa e igualitária, é um dos traços que 

denuncia a negação da sociedade dominante brasileira face ao processo 

de exclusão e extermínio que a comunidade afro-brasileira ainda vem 

vivenciando no Brasil.

Para Candido (2010, p. 23)

Do fundo do século XVII até quase nossos dias, o brasileiro se habi-

tuou a mascarar a realidade por meio de imagens e da ênfase, que 

mostravam o seu país como paraíso terrestre e lugar predestinado a 

um futuro esplendido.

Os diferentes povos africanos, de etnias diversas que chegaram 

no Brasil, a variedade cultural presente nos povos originários, assim 

como a imposição marcante dos colonizadores portugueses, dese-

nharam um país de uma diversidade sociocultural impressionante. 

Não fomos construídos nos ideais de um só povo, uma só etnia ou 

cultura. Fomos construídos na diversidade e precisamos reconhecer 



82� Jéssica Marques, Eduardo Onofre

as valiosas e diferentes culturais que desenharam os traços deste 

país. Ainda parafraseando Hall (2006, p. 62) “as nações modernas são, 

todas, híbridos culturais”.

Metodologia

Desenvolvemos uma pesquisa descritiva de abordagem qualitativa, 

tendo adotado como procedimentos metodológicos a observação in 

loco. Compreendemos que as pesquisas qualitativas se estruturaram 

como um caminho investigativo “[...] para responder ao desafio da com-

preensão dos aspectos formadores/formantes do humano, de suas rela-

ções e construções culturais, em suas dimensões grupais, comunitárias 

ou pessoais” (GATTI e ANDRÉ, 2013, p. 30).

Com o foco de situar a discussão proposta na atual Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC, selecionamos fragmentos de narrativas, 

dos participantes deste estudo, expressas em duas aulas, ou seja, dois 

encontros realizados em fevereiro de 2023. O primeiro encontro, tra-

balhamos com o texto “Sou eu mesmo” de Sérgio Capparelli (2007). 

Posteriormente, intervimos com o texto “Amor de Cabelo” de Matthew 

A. Cherry (2020). Nessas aulas, participaram 14 alunos da 1ª série do 

Ensino Fundamental de uma escola pública municipal situada em uma 

área quilombola em Goiana, Pernambuco. Destes alunos, destacamos 

fragmentos observados em 7 narrativas. Os fragmentos selecionados 

estão relacionados aos estigmas face aos traços físicos da população 

negra e as questões de gênero.

As perguntas-chave para orientar as discussões e ideias, durante esse 

processo investigativo, foram: Quem sou eu? O que gosto de fazer? Qual 

a cor dos meus olhos? E qual o tipo do meu cabelo? Qual parte do texto 

chamou mais atenção? Nesta última indagação, pedimos também para 

justificar o trecho selecionado.

Resultados e discussões

No primeiro encontro, após ler o texto selecionado, abrimos uma dis-

cussão para que os alunos falassem livremente sobre sua compreensão 
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face à referida leitura. Em relação aos traços físicos, percebemos que 

os alunos não se aceitavam como parte representativa de seus tra-

ços afrodescendentes.

No que se refere ao tipo de cabelo, alguns com cabelos alisados ou 

cortados bem rente a cabeça, diziam:

Meu cabelo é liso (fragmento1).

O que é cabelo crespo? (fragmento 2)

Não tenho cabelo crespo. (fragmento 3)

Nossos cabelos são lisos. Aqui no quilombo, muitos têm cabelos 

lisos (fragmento 4)

Os alunos participantes, desta pesquisa, intitularam cabelos crespos 

por lisos. Compreendemos que essa compreensão de si, ter cabe-

los lisos, está associada ao fato que muitos pais alisam o cabelo das 

crianças, seja com produtos químicos ou pelo uso de instrumentos 

específicos para o alisamento capilar, como chapinhas. É perceptí-

vel na comunidade pesquisada que a maioria ali presente tenta se 

adaptar ao padrão “branco”. Aqueles que se percebem pertencentes 

a sua cultura original são estigmatizados pelos próprios familiares que 

ainda carregam em si a cultura colonialista de subserviência. Segundo 

Almeida (2018, p. 16) “o racismo fornece o sentido, a lógica e a tecno-

logia para as formas de desigualdade e violência que moldam a vida 

social contemporânea”.

No segundo encontro, discutimos sobre os vários tipos de fibra de 

cabelos. Nesse momento, pudemos fazer a interdisciplinaridade com a 

matemática, expondo assuntos como pequeno, médio e grande, assim 

como fino e grosso. Posteriormente, explicamos que existem vários tipos 

de cabelo e todos os cabelos precisam de cuidados. Após isso, voltamos 

as carteiras e fizemos a leitura do livro “Amor de Cabelo” de Matthew 

A. Cherry (2020). Salientamos que as ilustrações, presentes nesta obra 

literária, foram apresentadas por meio de slides. Neste momento, des-

tacamos as seguintes falas:
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Oxi e é o pai que faz o penteado dela é tia? (fragmento 5)

O cabelo dela é feio (fragmento 6)

Vixi que é muito grandão kkk (fragmento 7)

Diante destas inquietudes, perguntamos: O homem não pode pentear 

o cabelo da filha ou filho? Por que você achou o cabelo dela feio?

Compreendemos que na comunidade pesquisada é evidente que na 

maioria das famílias é a mãe, o gênero feminino, que sempre faz tudo 

os afazeres domésticos e se ocupam dos cuidados dos filhos. Ideia do 

machismo começa a nascer nos papéis sociais estabelecidos para as 

pessoas do gênero masculino e aquelas do gênero feminino. Aproveita-

mos, esse momento, para conversar que, em uma casa, todos devemos 

colaborar com os deveres domésticos.

Com relação ao fragmento 6, enfatizamos que a concepção de feio 

não existe. Somos diferentes, estranho mesmo é se fossemos todos iguais 

e tivessem o mesmo nome. Ao término da leitura, abrimos uma roda de 

conversa e pedimos que cada um se olhasse no espelho e dissesse o 

que mais gostava em si. Enfatizamos que duas semanas depois destes 

encontros, uma das meninas com cabelo alisado, chegou na sala de aula 

com o cabelo encaracolado e foi elogiada por alguns colegas da sala. 

Neste momento foi perceptível que um processo de aceitação pudesse 

emergir no imaginário dos nossos alunos. Aceitar é a melhor forma de 

fortalecer suas raízes e se perceber como ser humano único, sem se preo-

cupar em entrar em padrões estabelecidos pela sociedade dominante.

Considerações finais

Concluímos que por meio da literatura, podemos mediar fecundas dis-

cussões na escola regular que combatem atitudes racistas e capacitistas, 

assim como fortalecer projetos e ações pedagógicas que promovam 

a inclusão de comunidades ainda marginalizadas. A literatura nos faz 

reconhecer os valores presentes em si e no outro, nos ajuda a crescer 

cultural e emocionalmente, além de proporcionar um papel e uma res-

ponsabilidade social.
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A missão de uma instituição de ensino é acolher as diferenças e pro-

mover atitudes que fortaleça a discussão do pensamento crítico, para que 

seus discentes percebam que na diversidade encontraremos a evolução, 

ampliaremos nosso conhecimento e promoveremos uma justiça social.

É por meio desses debates singulares que fortalecemos a socializa-

ção e formamos pensamentos e experiências. Compreendemos que a 

construção de uma identidade que não nega sua origem étnico-racial 

e cultural, forma um povo que se afirma como cidadão e determina seu 

próprio caminho.
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A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS DOCENTES PARA 
A EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

Elenice Parise Foltran
Sonia de Fátima Cristina Scheitel dos Passos

Adriane Gusmão dos Anjos

Introdução

A educação inclusiva exige novas dinâmicas pedagógicas, pois viven-

ciamos uma condição de multiplicidades de saberes e necessidades 

dos estudantes. Entretanto, as pesquisas (MATOS; MENDES, 2014; TAVA-

RES; SANTOS; FREITAS, 2016; VITALIANO, 2010) demonstram que os 

professores ainda não se sentem seguros em trabalhar com a inclusão, 

seja por lacunas no processo formativo inicial ou por falta de apoio à 

formação continuada.

Dessa forma, são necessárias intervenções, cursos e suportes por 

parte das mantenedoras, das equipes pedagógicas e dos profissionais 

especialistas, para que as lacunas formativas sejam supridas. Nesse sen-

tido, a formação continuada surge como aliada na construção e afirmação 

de conhecimentos e novas experiências aos docentes, principalmente 

quando esta ocorre em serviço, concomitante ao cotidiano escolar, mobi-

lizada por meio do ensino colaborativo.

Portanto, este trabalho propõe-se a apresentar os resultados de duas 

propostas de formação continuada (PASSOS, 2022; ANJOS, 2022) rea-

lizadas em pesquisas no âmbito do Mestrado em Educação Inclusiva 

– PROFEI, tendo por objetivo analisar a contribuição dessas formações 

como meio de oportunizar o conhecimento e apoio aos docentes das 

redes de ensino, tendo como fio condutor o ensino colaborativo.

Elenice Foltran, Sonia Passos, Adriane Anjos
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Desenvolvimento

Historicamente, percebe-se o longo caminho percorrido, por meio de 

lutas e conquistas nas políticas educacionais, para que a educação 

nacional assumisse uma perspectiva inclusiva. Sendo que a “Política de 

educação especial na perspectiva inclusiva, implantada pelo Decreto 

nº 6.571/2008 (BRASIL, 2008) pode ser considerado o marco fundante 

desse novo paradigma ao assegurar a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/

superdotação no ensino regular.

Corroborando, em 2015 foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRA-

SIL. Lei nº 13.146/2015), a qual certificou de vez a questão da política da 

inclusão no Brasil, especialmente no Art. 27 do Capítulo IV, ao determinar:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 

possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 

e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem (BRASIL, 2015).

No entanto, ainda existe uma lacuna entre as políticas homologa-

das e a sua efetivação nas escolas. Apesar dos avanços percebe-se a 

necessidade de mudanças nas práticas escolares para que a educação 

inclusiva ocorra de fato. Zerbato e Mendes (2018) apontam que a escola, 

para ser efetivamente inclusiva, deve oportunizar não apenas o acesso, 

mas a permanência do estudante, com garantias de aprendizagem, con-

sideradas as possibilidades de cada indivíduo.

Para isso, faz-se necessário repensar a formação docente, pois 

segundo Reis e Ostetto (2014, p. 4), a formação é “um conjunto de expe-

riências adquiridas pelo professor, sendo conquistadas tanto na sua for-

mação inicial, nos cursos de graduação e continuadamente durante a 

sua atuação profissional”.
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Com relação à formação continuada, geralmente ela ocorre devido 

às demandas emergentes no cotidiano escolar, são nos momentos das 

formações que novos conhecimentos se materializam, a partir das expe-

riências anteriores, daquilo que já foi vivenciado em sala de aula, e assim 

vai se construindo uma “epistemologia da prática, centrada no saber e 

na reflexão produzida pelo professor ao se defrontar com situações de 

incerteza e conflito vividas” (FREITAS, 2007, p. 21).

Além disso, Vilaronga e Mendes (2014) destacam que a política da 

formação continuada deve estar em consonância entre os especialistas 

das escolas e os professores das salas regulares, pois esses últimos não 

saem da graduação com uma formação específica na educação especial. 

A formação continuada deve além de englobar toda uma comunidade 

escolar, propiciar momentos formativos, de troca de experiências, de 

planejamento conjunto, de projetos interdisciplinares e de trabalho e 

ensino colaborativo.

Segundo Rabelo (2012) o ensino colaborativo é mais uma filosofia de 

trabalho do que uma metodologia de ensino, em que a parceria entre 

colegas pode contribuir com o desenvolvimento dos estudantes, sendo 

esses alunos com deficiências, transtornos ou não.

Nesta linha, Vilaronga e Mendes (2014) defendem o ensino colabora-

tivo, como um facilitador do trabalho docente, o qual pode oportunizar 

a inclusão escolar, que acontece quando o professor da escola comum 

atua em colaboração com o professor de Atendimento Educacional 

Especializado ou da Sala de Recursos Multifuncional, trocando ideias e 

analisando avanços e retrocessos da aprendizagem, apresentados pelo 

aluno em atendimento.

Desta forma, a formação continuada oferecida amparada nos pres-

supostos do ensino colaborativo, permite uma interferência pontual e 

dinâmica entre os docentes das disciplinas regulares e os docentes do 

atendimento especializado e vice-versa, produzindo efeitos pedagógicos 

e inclusivos mais efetivos, ou seja, a formação continuada se torna “um 

dos espaços mais importantes para promover esta realidade partilhada” 

(NÓVOA, 2019, p. 10).
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Considerando a importância da formação continuada e da proposta de 

formação tendo o ensino colaborativo como pressuposto, este capítulo 

tem por objetivo apresentar os resultados de duas propostas de cursos 

de formação continuada desenvolvidos pelos mestrandos do PROFEI 

em 2022 em Municípios do Estado do Paraná.

Metodologia

Ambas as pesquisas estiveram alicerçadas em uma abordagem qualita-

tiva, pois contribui para que se possa responder a questões que são muito 

específicas do campo que é objeto de investigação (MINAYO, 2003).

O Curso de Formação 1 – para o levantamento das demandas da 

formação continuada pelos professores, foi utilizado o formulário do 

Google Forms, disponibilizado através de e-mails, aos professores de um 

município do Estado do Paraná. O curso foi elaborado tendo por objetivo 

apresentar as características das deficiências e transtornos, levanta-

dos pela pesquisa preliminar junto aos docentes, além de incentivar a 

adoção de práticas colaborativas entre os docentes, através do Ensino 

Colaborativo. Os encontros formativos ocorreram virtualmente, através 

do aplicativo Google Meet, pois ainda encontrávamos em estado de 

isolamento social. O curso contou com a participação de 48 professo-

res. A formação foi organizada em seis (6) encontros, com as seguintes 

temáticas: 1º encontro de formação: Acolhimento; Proposta da formação 

continuada; Histórico da Educação Especial; 2º encontro: Estudos sobre 

o autismo infantil: Autismo na escola; 3º encontro: Deficiência Intelec-

tual: Contribuições da psicologia; 4º encontro: Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade – TDAH: Contribuições psicopedagógicas; 5º 

encontro: A Deficiência Auditiva e 6º encontro: O que é o ensino cola-

borativo? Como realizar adaptações escolares? Ao final da formação, foi 

disponibilizado um link para a avaliação do curso pelos participantes 

(PASSOS, 2022).

O Curso de Formação 2 – foi proposto a partir de um produto edu-

cacional (e-book), tendo por objetivo capacitar os professores de Edu-

cação Especial e os que atuam no AEE, a partir de discussões teóricas 
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e atividades práticas, para uma melhor atuação no atendimento aos 

alunos especiais, a partir de uma ótica de educação inclusiva. Partici-

param da pesquisa sobre a proposta de Curso 33 (trinta e três) coor-

denadores pedagógicos das 23 (vinte e três) escolas municipais que 

possuem salas de AEE e os 9 (nove) técnicos educacionais que atuam 

na Secretaria Municipal de Educação. O Curso foi proposto para 40 

horas presenciais e 20 horas com participação remota, com encontros 

mensais. Os conteúdos elencados foram: I – Apresentação pessoal e 

depoimentos. Posicionamento e crenças sobre a deficiência, o defi-

ciente e a família do deficiente – o papel de cada um na estrutura 

pedagógica da escola. II – Conceitos de Educação Inclusiva. Conceitos 

de deficiência. O Desenho Universal para a Aprendizagem. Intervenção 

pedagógica com crianças com deficiência: estudos de caso. III – Técni-

cas, estratégias e recursos para construção de um ambiente inclusivo 

e para acolhimento de alunos com deficiência (definir a área) – Oficinas. 

IV – Técnicas, estratégias e recursos para construção de um ambiente 

inclusivo e para acolhimento de alunos com deficiência (definir a área) 

– Oficinas. V – Técnicas, estratégias e recursos para construção de 

um ambiente inclusivo e para acolhimento de alunos com deficiência 

(definir a área) – Oficinas. A proposta do Curso foi avaliada pelos parti-

cipantes da pesquisa (ANJOS, 2022).

Resultados e discussões

Com relação ao Curso de Formação 1, foram elencados os seguintes 

eixos para análise referente às contribuições da formação: a) os conhe-

cimentos abordados e sua relação com as necessidades da prática 

pedagógica; b) a formação e o ensino colaborativo; e c) necessidades 

formativas futuras.

a)	 Conhecimentos abordados e relação 
com a prática pedagógica

Os professores que participaram do curso teceram os seguin-

tes comentários:
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P4: “O conhecimento da teoria possibilita o processo de 

ensino-aprendizagem”.

P6: “Com certeza, tenho alunos com deficiência intelectual e as infor-

mações e conteúdo contribuíram para o meu trabalho com eles”.

P9: “Vários aspectos que envolvem alunos com deficiência, abordados 

na formação são observados no cotidiano da escola. Dentre os quais, 

um olhar carinhoso e zeloso para com os portadores de necessidades 

especiais. Ações colaborativas que visam o atendimento pedagógico 

apropriado a cada aluno individualmente”.

Os relatos demonstram que, a maioria dos profissionais foi beneficiado 

pelos assuntos trabalhados nas oficinas, além disso, a participação dos 

profissionais especialistas, promoveu o ensino colaborativo, auxiliando a 

compreensão do desenvolvimento dos alunos inclusos, pois, de acordo 

com Buss e Giacomazzo (2019), para que a educação de crianças com 

deficiência seja eficaz, ela deve envolver a colaboração entre educadores, 

profissionais, alunos, familiares e comunidades.

b)	 A formação e o Ensino Colaborativo

Com relação à importância do trabalho colaborativo, destacaram:

P11: “O trabalho colaborativo é normalmente realizado com os pro-

fessores do turno, quem faz a mediação com os professores do con-

traturno que o aluno frequenta acaba sendo a equipe pedagógica, 

munidos do Plano de atendimento Individual, que se torna uma fer-

ramenta para consulta e discussão entre a equipe escolar”.

P13: “O ensino colaborativo é essencial para o atendimento eficiente ao 

aluno portador de deficiência. É a partir dele, que professores podem 

planejar, adaptar ele aplicar conteúdos de forma que o aluno possa 

a obter a aprendizagem necessária”.

P17: “Uma maior integração e interação entre os profissionais no 

contexto escolar, ou seja, um trabalho em conjunto proporcionando 

a integração do educador especial. O ensino colaborativo entre 
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os professores ajuda no sentido de conhecer, e dar a conhecer as 

potencialidades e dificuldades dos alunos, e com isso favorecer o 

ensino-aprendizagem”.

A partir das respostas, pode ser identificado que houve a compreen-

são da importância do ensino colaborativo, além de que, alguns profis-

sionais já iniciaram o seu processo de aplicação. Além disso, os docentes 

comentaram sobre o desejo de poder continuar com novas formações 

continuadas sobre o assunto da inclusão escolar e aprofundar seus 

conhecimentos de forma colaborativa com os colegas.

c)	 Necessidades de formações futuras

Os dados demonstraram que cerca de 84% do total dos cursistas 

desejam ter formações relacionadas às adaptações curriculares, 57% 

desejam ter formação em dislexia, disortografia e disgrafia, 21% em 

Síndrome de Down, (12% em deficiência visual e dezoito por cento 

(18%) em deficiência intelectual.

A análise dos dados permite considerar, que a maioria dos profissionais 

gostaria de continuar com encontros de formação relacionados às 

adaptações metodológicas, demonstrando ainda uma insegurança 

em relação ao trabalho com os alunos que são públicos da educação 

inclusiva. Essa problemática poderia ser trabalhada através do ensino 

colaborativo, entre o docente da disciplina regular e o especialista em 

educação inclusiva.

Quanto à proposta do Curso de Formação 2, foram especificados os 

seguintes eixos para a análise sobre a formação: a) avaliação da proposta 

de formação; b) Segurança para utilização de novas estratégias e meto-

dologias de ensino; e c) aplicabilidade da proposta do Curso.

a)	 Avaliação da proposta de formação

Com relação a esse eixo os participantes teceram os seguintes relatos:
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P2: Será ainda mais proveitoso, pois poderá complementar as pro-

postas com a prática que possui de sua sala de aula.

P3: Sim, com certeza, o formato como foram planejadas as ações 

mostra a experiência, na prática, e que tal aplicação se remete a pro-

fissionais que realmente queiram fazer a diferença em sala de aula, 

promovendo boas práticas.

P5: O domínio dos conhecimentos pedagógicos pelos professores 

torna-se essencial, pois assim, poderão desenvolver suas ativida-

des de ensinar, planejar e avaliar o ensino para seus alunos. A ativi-

dade de ensinar é complexa e exige professores com conhecimen-

tos atualizados.

P4: A importância de capacitar os professores é fundamental para que 

estes se sintam mais empoderados para receber e trabalhar com os 

alunos de necessidades educacionais especiais.

A partir dos relatos percebe-se que os participantes visualizam 

grande potencial para o curso de formação continuada utilizando o 

ensino colaborativo e a utilização de variadas metodologias e estraté-

gias de ensino.

b)	 Segurança para utilização de novas 
estratégias e metodologias de ensino

Os professores comentaram que a organização do curso e as propos-

tas das atividades foram bem definidas o que os concede segurança 

para a aplicabilidade das propostas do curso, conforme comentam:

P1: Sim, acredito que esse suporte será muito significativo, apoiando-se 

na teoria, no estudo, posso organizar formações significativas 

aos professores.

P2: Sim. A proposta está distribuída de forma bem didática e isso con-

tribui para que o trabalho seja desenvolvido com clareza e efetividade.

P3: Sim, mesmo que o assunto seja amplo e que sempre estamos em 

constante formação, teria condições de trabalhar com a proposta, pois 
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possui toda uma fundamentação teórica e os momentos formativos 

são bem detalhados passo a passo.

c)	 Aplicabilidade da proposta do Curso

Em relação à pergunta sobre a aplicabilidade do conteúdo na prática 

pedagógica dos professores do AEE e da sala regular, 52,4% respon-

deram que é possível, enquanto 45,2% responderam que é totalmente 

possível e 2,4% responderam que é parcialmente possível. Os dados 

revelam que a proposta de formação, alicerçada no ensino colabo-

rativo e voltado para novas estratégias e metodologias para o ensino 

em sala de aula é viável e pode contribuir com o redimensionamento 

das práticas escolares, tornando o ensino realmente inclusivo.

Conforme a análise dos resultados de ambos os cursos, pode-se 

concluir que houve um espaço para reflexão e ampliação do enten-

dimento sobre a concepção de Educação Especial e de Educação 

Inclusiva, ocorreu também um espaço para o repensar sobre a prática 

pedagógica desenvolvida na escola e sobretudo que o processo de 

ensino e aprendizagem pode ser desenvolvido de forma colaborativa, 

pois trará resultados muito mais significativos para os alunos.

Considerações finais

Há muitos desafios ainda relacionados à política da inclusão, principal-

mente no Brasil. Para que ela seja efetivada nas escolas, é primordial 

que o docente reconheça a inclusão, saiba da sua importância como 

agente transformador e incentivador do conhecimento para todos os 

alunos como garantia do seu direito à aprendizagem.

O trabalho com a educação em uma perspectiva inclusiva é algo 

que deve nortear as ações de cada instituição, por meio de relações 

multidinâmicas, ou seja, que envolva todos os agentes responsáveis 

pela construção do conhecimento do estudante.

Com relação à formação dos docentes, há necessidade de se inves-

tir em políticas para a formação continuada, onde o professor tenha 

espaço para complementar e aprofundar os conhecimentos em relação à 
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aprendizagem de todos os alunos e em destaque ao aluno público-alvo 

da Educação Especial, adquirindo confiança para uma prática pedagógica 

inovadora e efetiva. Logo, é crucial haver, por parte das mantenedo-

ras, principalmente aquelas do setor público, políticas e incentivos que 

envolvam um maior acolhimento para as necessidades da docência em 

Educação Especial e Inclusiva.

Outrossim, cabe destacar, o ensino colaborativo como aliado e pos-

sibilidade de formação continuada, executada, principalmente, em ser-

viço, pois permite a troca de conhecimentos e responsabilidades com 

os alunos que são públicos da Educação Inclusiva. Assim, os docentes 

especialistas em Educação Inclusiva, juntamente aos demais profes-

sores das disciplinas fundamentais, através da colaboração e partilha 

de conhecimentos podem traçar metas e ações para a efetivação da 

Educação na perspectiva inclusiva.
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DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA  
NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA
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Introdução

Neste texto são analisados os desafios vivenciados por escolas situadas 

na fronteira Brasil-Bolívia no município de Cáceres, região do Pantanal 

Mato-grossense, e estabelecidos diálogos com perspectivas presentes 

em estudos de educação especial e inclusiva no âmbito nacional brasi-

leiro. O objetivo é problematizar aspectos ligados às regiões de frontei-

ras e de periferias geográficas nacionais, trazendo ao centro do debate 

a ideia de inclusão biopsicossocial como condição para a ampliação 

dos temas discutidos em educação especial e como um instrumento 

necessário à efetivação do direito em educação. Ao passo que os dados 

aqui descritos são oriundos do estudo de dissertação de mestrado em 

Educação Inclusiva, as análises e conclusões estão como uma releitura 

e contribuição para aqueles pontos que o estudo original apresentou. 

Deste modo, o presente texto é, ao mesmo tempo, um recorte da pes-

quisa original (CARVALHO, 2022A) e a busca por seguir aprofundando o 

tema e desenvolvendo conhecimentos relevantes para a transformação 

da realidade local.

Preliminarmente, cabe apresentar o conceito de inclusão biopsicos-

social adotado neste texto. A base inicial para a reflexão é a ICF publi-

cada pela Organização Mundial da Saúde em 2001 (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2001). A proposta da OMS foi transpor o modelo que 

vigorava no modo como a deficiência era percebida pelas políticas 

sociais. Ao incorporar a ideia de inclusão biopsicossocial, a deficiên-

cia deixa de ser uma definição médica e passa a considerar também 

Lucio Lord, Rebeca Carvalho



100� Lucio Lord, Rebeca Carvalho

sua ligação com os aspectos psicológicos que vão compor a pessoa 

com deficiência e as dinâmicas sociais que condicionam seus papéis 

e interações com as demais pessoas. Desde modo, a deficiência não 

se esgota nos aspectos biológicos ou médicos, mas se vincula e se 

constrói também a partir da interação com os aspectos psicológicos e 

sociais. Em última análise, a deficiência tem uma base biológica, mas 

sua percepção pela sociedade e as limitações colocadas à pessoa com 

deficiência dependem do contexto. O contexto, por sua vez, é influen-

ciado pelas políticas públicas, gerando a possibilidade de ações de 

transformação e de inclusão social. Aplicado à educação inclusiva, o 

modelo biopsicossocial leva às seguintes considerações, dentre outras: 

i) se a deficiência é biológica e se é imutável a condição médica da 

pessoa com deficiência, então os fatores que podem ser alterados para 

a inclusão são os psicológicos e sociais; ii) o sucesso das políticas de 

inclusão depende do deslocamento do problema-alvo da pessoa com 

deficiência (tratada isoladamente) para o contexto-coletivo (o conjunto 

de pessoas, espaços e políticas públicas – envolvidos direta ou indi-

retamente na escola). Colocado de outro modo, a educação inclusiva 

pautada no direito da pessoa humana, previsto pela ICF é uma proposta 

transformadora de concepções acerca do ensino e aprendizagem, da 

interação e integração social das pessoas com deficiência que se ini-

cia pela escola e segue para os espaços do mundo do trabalho e da 

convivência em uma sociedade justa.

O local do estudo: Pantanal transfronteiriço

No mapa do Pantanal transfronteiriço a cidade de Cáceres está ao norte 

e a cidade boliviana mais próxima é San Matías. A localização das esco-

las estudadas está na fronteira entre Brasil e Bolívia, ainda em território 

brasileiro, mas distantes entre 70 e 90 km da parte urbana de Cáceres. A 

Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida e a Escola Municipal Marechal 

Rondon constituem o Núcleo Pedagógico Sapiquá, situadas no assen-

tamento de mesmo nome e rodeado por outros assentamentos que 

somam 140 famílias assentadas. O núcleo pedagógico foi criado pela 
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Prefeitura Municipal de Cáceres em 2005, e hoje atende 234 alunos. A 

equipe escolar em 2022 era composta por uma diretora, uma coorde-

nadora pedagógica, sete professoras(es), um agente educacional e três 

profissionais que atendem no apoio educacional. O horário das aulas se 

dava no intermediário, ou seja, das 9:30h às 13:30h, visando respeitar 

especificidades e trajetos que os alunos percorrem de casa até a escola, 

seja por transporte escolar ou locomoção própria. As modalidades de 

ensino oferecidas eram Educação Infantil (de 4 e 5 anos) e Ensino Fun-

damental (do 1º ao 9º ano).

A escola mais próxima da fronteira com a Bolívia era a Escola Muni-

cipal Marechal Rondon, distante somente 6 km da cidade de San Matías 

na Bolívia. Nela eram ofertadas a Educação Infantil (4 e 5 anos) e Ensino 

Fundamental (1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos), em turmas multisseriadas, tendo 

37 alunos. A equipe escolar estava composta por três professores: um 

professor para atender os alunos da Educação Infantil de (4 e 5 anos), 

um professor para atender os alunos do 1º. 2º e 3º anos, e um professor 

para atender os alunos do 4º e 5º anos.

Vizinho ao Núcleo Sapiquá fica a região da Agrovila onde existe uma 

Escola Estadual, a 12 de Outubro, que atendia 223 alunos em salas ane-

xas das escolas municipais Santa Catarina, Clarinópolis e Soteco no ano 

de 2022. A Escola Estadual 12 de Outubro oferecia o ensino médio regular 

em horário intermediário e o ensino de jovens e adultos (EJA) noturno. 

Dentre o total de 223 alunos, 147 estavam no ensino regular e 76 em EJA. 

A equipe era composta por 21 professores, sendo um concursado e os 

demais 20 professores de contratos temporários feitos pela Secretaria 

de Estado de Educação (SEDUC/MT). A utilização do espaço das escolas 

municipais para oferta das turmas pela SEDUC resultava de termo de 

cooperação entre Estado e Município.
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Figura 1 Mapa do Pantanal Transfronteiriço.

Fonte: Moretti e Gonçalves (2020).

Em função da posição geográfica das escolas, parte dos alunos tem 

origem na Bolívia. A característica dos estudantes bolivianos é terem 

documentos de registro nos dois países, procedendo com a matrícula 

na escola mais próxima. Ao mesmo tempo, a atividade da pecuária na 

região pantaneira emprega famílias do país vizinho, também contribuindo 

para que seus filhos frequentem as escolas brasileiras. Desde modo, e 

sobretudo nos anos iniciais do ensino fundamental, as escolas vivem o 

duplo desafio de alfabetizar em uma língua não materna para alguns 

estudantes, como mostraram os estudos de Santos e Silva (2019) e Car-

valho (2022, 2022A).
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Estudantes e educação especial local

Dos 197 estudantes da Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida, que 

compõe o Núcleo Pedagógico Sapiquá, 52 apresentavam déficit de 

aprendizagem em 2022. Do total de matriculados, 69 eram descen-

dentes de famílias bolivianas, correspondendo a 35% das matrículas. 

Também do total de alunos, somente dois estavam matriculados como 

estudantes de educação especial. A Escola Municipal Marechal Ron-

don, com 37 alunos, possuía 33 descendentes de famílias bolivianas, 

correspondendo a 89% das matrículas. Do total de alunos, cinco apre-

sentavam déficit de aprendizagem, sendo que um estava matriculado 

na educação especial.

Na Agrovila, por sua vez, dos 223 alunos atendidos pela Escola Esta-

dual 12 de Outubro, 11 apresentavam déficit de aprendizagem, 54 eram 

de famílias bolivianas e desses últimos 35 eram alunos de EJA.

Na perspectiva apresentada pelos professores entrevistados (CAR-

VALHO, 2022A), na Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida 35 estu-

dantes deveriam passar por avaliação de equipe especializada, inclusive 

com a possibilidade de laudo médico. Da Escola Municipal Marechal 

Rondon seriam três, e na Escola Estadual 12 de outubro seriam sete. A 

informação deriva da identificação que os professores fazem sobre os 

alunos, tendo como base a formação e os conhecimentos que a equipe 

escolar possui em educação especial (CARVALHO, 2022, p. 78). Contudo, 

o acesso dos alunos a uma equipe especializada para a realização de 

exames e laudos para educação especial é limitada por fatores como 

a distância, recursos de tempo e dinheiro, limitações familiares e do 

poder público.

As duas escolas municipais do Núcleo Sapiquá somavam 16 vagas 

para professores, sendo uma das vagas destinadas ao Atendimento Edu-

cacional Especializado (AEE). Dessas, 15 vagas estavam preenchidas no 

ano de 2022, e dentre essas eram cinco os professores que possuíam 

especialização em educação especial. Contudo, a vaga de AEE seguiu 

aberta no ano, sem professor contratado ou concursado. O mesmo ocor-

reu com a única vaga de AEE na Escola Estadual 12 de Outubro.
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Quadro 1 Resumo da caracterização das escolas
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E.M. Nossa Senhora Aparecida 197 69 52 35 3

E. M. Marechal Rondon 37 33 5 3 2

E.E. 12 de Outubro 223 54 11 7 1

Fonte: Elaboração dos autores.

Educação especial no Brasil

O marco definidor da educação especial na perspectiva da inclusão no 

Brasil foi a Resolução CNE/CEB n° 02/2001, que instituiu as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Mas tal reso-

lução resultou de um longo caminho iniciado pela Declaração Universal 

dos Direitos Humanos de 1948, passando pela Declaração de Jomtien 

(1990), Declaração de Salamanca (1994), Convenção da Guatemala (1999) 

e foi publicada no mesmo ano da Convenção Interamericana para Eli-

minação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas com 

Deficiência (2001). Internamente, no que se refere à legislação brasi-

leira, a Resolução se amparou em princípios e dispositivos inseridos até 

aquele ano na Constituição Federal (1988), no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (1990), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(1996), na Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência (1999) e no Plano Nacional de Educação de 2001.

Destes dispositivos, o mais citado nos estudos sobre educação espe-

cial na perspectiva da inclusão no Brasil é a Declaração de Salamanca 

cujo documento tem o título “Regras Padrões sobre Equalização de Opor-

tunidades para Pessoas com Deficiências” (UNESCO, 1994). Segundo 

esta, as escolas regulares que possuem orientação inclusiva constituem 

os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando 
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comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e 

alcançando educação para todos. Além disso, segue a Declaração, tais 

escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e apri-

moram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o 

sistema educacional.

Em síntese, a inclusão de estudantes com deficiência e outros histó-

ricos de marginalização/exclusão tornou-se a referência na construção 

de uma sociedade melhor. Tal processo, de acordo com os dispositivos 

acima elencados, deve ser iniciado pela escola. Disso se desdobraram 

políticas educacionais nacionais, estaduais e municipais voltadas para a 

inclusão, antissegregação, valorização das diferenças, transformação dos 

espaços e dos profissionais – envolvendo educação inclusiva e educação 

especial, muitas vezes, como sinônimos e políticas/programas conjuntos 

(BREITENBACH; HONNEF; COSTAS, 2016).

Cabem destacar dois pontos dessas políticas. Um é a formação de 

professores. Outro é a conjunção de ações que – a partir de outras áreas 

como a saúde, a assistência, a arquitetura, o financiamento e as tecnolo-

gias – cooperam para o sucesso da inclusão a partir da escola.

No que se refere à formação de professores, há consenso entre os 

estudos em educação de que falta o desenvolvimento de competências 

nos cursos de licenciatura. Carmo e outros (2019) identificaram que as 

legislações e políticas voltadas para a educação inclusiva não foram 

acompanhadas de ações capazes de fazer avançar a formação de pro-

fessores. Deste modo, é possível perceber algumas melhorias na aces-

sibilidade e mesmo na disponibilização de material didático, contudo, 

faltam os recursos humanos para a atuação educacional nas escolas.

Mesmo no que se refere às salas de recursos multifuncionais, voltadas 

para o desenvolvimento pleno por meio de práticas didáticas a alunos da 

educação especial, o estudo de Schirmer e outros (2023) mostrou que 

faltam propostas de integração entre essas salas e a escola, compro-

metendo suas funções na educação inclusiva. Na mesma perspectiva, 

Pletsch (2020) e Porto, Duboc e Ribeiro (2021) chamam a atenção para 

o aspecto da formação de professores para atuarem na sala de recursos 
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multifuncionais. Em síntese, a sala somente pode cumprir as funções que 

a Lei lhe coloca quando os recursos humanos disponibilizados têm as 

competências, as condições institucionais e o reconhecimento para isso.

Destes estudos se desprende que a conjunção de ações para a efe-

tivação da educação inclusiva deve ter como principal ator o professor 

e a equipe escolar – devidamente amparados pelos insumos materiais.

Do nacional ao local: desafios da educação especial

A educação especial, no Brasil, vive a ampliação de atores e espaços. 

Legislações ampliaram a noção de direito de estudantes com deficiên-

cias, assim como de outros públicos historicamente marginalizados nos e 

pelos espaços educacionais. O Ministério da Educação tem desenvolvido 

políticas e direcionado ações por meio de programas que englobam 

governos estaduais e municipais.

Contudo, ainda são gargalos os fatores históricos de uma educação 

que somente na última geração populacional se aproximou da univer-

salização da oferta. E, na medida que grupos, antes excluídos, agora 

passam a ingressar como público da educação, então suas necessidades 

emergem como tema necessário de atenção para o sucesso do ensino. 

Desde modo, a discussão sobre a democratização do acesso à educação 

básica no Brasil tornou-se também um debate sobre direito e, em muitos 

casos, sobre humanização do ensino, como mostrou Trezzi (2022).

Percebida como um direito humano, a educação passa a incorpo-

rar outros sentidos que antes não estavam nas políticas educacionais. 

Exemplo disso é a compreensão da educação como um direito humano, 

argumento que lhe dá forças para englobar aspectos como a deficiência 

biológica, mas também aspectos psicológicos e sociais que interferem 

como limitadores da sua garantia a determinados grupos e indivíduos.

Ao passo que políticas nacionais foram e são elaboradas pelo governo 

federal, é aos municípios que compete sua execução no atendimento 

mais amplo da população – a educação infantil e o ensino fundamental. 

Contudo, há grande distanciamento entre o conteúdo das políticas nacio-

nais e o modo como os municípios percebem a inclusão na educação. 
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Neste sentido, Rigo e Oliveira (2021) destacam a limitação como as polí-

ticas nacionais são recebidas e implementadas nos municípios fazendo 

com que, na educação especial, as ações se restrinjam na formação de 

professores especialistas para sala de recursos multifuncionais, rara-

mente englobando os professores das salas regulares, prejudicando a 

efetivação da política de inclusão.

Considerações finais

No caso em tela, nas escolas estudadas, as salas de recursos multifun-

cionais existem, mas não lhes formam vinculados professores especia-

listas. Assim, para além das dificuldades identificadas nos estudos sobre 

o contexto da educação especial no Brasil, no Pantanal transfronteiriço 

acrescentam-se outras limitações. Nacionalmente as salas de recursos 

multifuncionais operam com pouca interação com as salas regulares, 

reduzindo a capacidade das ações efetivarem a educação inclusiva. No 

estudo aqui descrito essas salas nem mesmo atendiam aos estudantes 

por não terem professor lotado.

Entre os professores das escolas estudadas existe a percepção de que 

o déficit de aprendizagem pode estar relacionado a fatores como a falta 

de identificação das deficiências e necessidades especiais dos estudan-

tes. Esta percepção se altera quando comparadas as escolas municipais 

com a escola estadual, inclusive com a redução de estudantes matri-

culados na educação especial. O motivo para isto pode estar mais nos 

processos excludentes que ocorrem ao longo do ensino fundamental do 

que propriamente na existência de menos pessoas em idade escolar de 

ensino médio com deficiências. A escola estadual atende ensino médio 

e EJA, como visto, mas até alcançarem a idade para serem acolhidos 

nessas fases os estudantes com deficiência e necessidades especiais já 

vivenciaram longos caminhos limitadores das suas capacidades e dos 

seus direitos.

Deve ser somado como desafio também o histórico das famílias da 

região de fronteira e assentamentos. A economia local de pecuária gera 

subempregos, emprega homens e esses devem demonstrar força para o 
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trabalho braçal em áreas de difícil acesso. É este contexto que potencializa a 

exclusão biopsicossocial na educação. A escola é uma instituição de ensino 

que já apresenta restrições para a inclusão pela educação, como mostram 

os estudos sobre o tema. Contudo, no Pantanal transfronteiriço, os desafios 

da educação especial e inclusiva estão para além daqueles geralmente 

identificados no estado da arte do tema dos centros do país. Isto ocorre, 

porque nas fronteiras e periferias geográficas, as formas de exclusão são 

indissociáveis daqueles aspectos biopsicossociais, demandando, de modo 

próprio, e ainda mais urgente, políticas de educação especial e inclusiva.

Nas escolas estudadas pode ser observada a repetição dos mes-

mos limitadores presentes na educação especial nacional, mas com 

o acréscimo dos fatores de imigrantes, das condições de trabalho que 

provocam o precoce abandono da escola, das dificuldades de dispor 

de professor especialista etc. Nesta realidade a efetivação do direito à 

educação demanda a ideia de inclusão biopsicossocial.
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Introdução

Este capítulo visa analisar as orientações da UNESCO quanto à formação 

de professores em educação especial. Respeitando o contexto social, 

político e econômico, para fins didáticos, estas orientações foram esque-

maticamente marcadas por três tendências, ou seja, segregação, inte-

gração e inclusão.

Para atender a este propósito, este capítulo tem como objetivos 

específicos identificar a evolução da concepção de educação espe-

cial da UNESCO desde a segunda metade do século XX, isto é, após a 

Segunda Guerra Mundial, e apresentar historicamente as orientações 

da UNESCO quanto à formação de professores em educação especial, 

nomeadamente as concepções de segregação, integração e inclusão, 

tendo por fonte a documentação disponível, devidamente contextuali-

zada no âmbito político, econômico e ideológico.

Neste sentido, partindo-se do pressuposto de que as orientações 

produzidas em nível internacional pela UNESCO influenciam políticas 

nacionais em diversos países, vale destacar nesta Introdução as três 

obras publicadas por essa Organização Internacional (OI) que explicitam, 

historicamente, suas concepções de educação especial: a) El Correo: 10 

Diciembre: Jornada de los Derechos Humanos (1953); b) A Recomen-

dação da OIT/UNESCO de 1966, relativa ao Estatuto dos Professores 

(1966); c) Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e prá-

ticas na área das Necessidades Educativas Especiais (1994).

Angélica Coutinho, Mário Azevedo
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Concepções de Educação Especial

As concepções de deficiência estão relacionadas à cultura e ao con-

texto social de cada período histórico, e cada uma delas representa 

uma determinada imagem de deficiência que, paradigmaticamente, 

simboliza o lugar em que a pessoa com deficiência ocupa na sociedade, 

implicando políticas baseadas em ideias de exclusão, segregação, inte-

gração ou inclusão.

No século XIX surgiram os primeiros estudos médicos que visavam 

à atenção especializada às pessoas com deficiências em decorrência 

do aumento das anomalias genéticas, das epidemias, das mutilações 

causadas pelas guerras, e também das doenças decorrentes das ati-

vidades laborais. Essas doenças surgiram das precárias condições de 

trabalho decorrentes das transformações no processo produtivo e nas 

relações de trabalho que se intensificaram nos séculos XVIII e XIX a partir 

da Revolução Industrial (FONSECA, 2000 apud FERNANDES; SCHLE-

SENER; MOSQUERA, 2011).

Nesse contexto, as pessoas com deficiência passam a ser tratadas 

como indivíduos “doentes” e “anormais”. Diante disso, amplia-se a pers-

pectiva da educação especial sob o Paradigma da Institucionalização 

marcada pela concepção de segregação. Nessa perspectiva, as insti-

tuições médicas deveriam atender as pessoas com deficiência sepa-

radamente de acordo com suas especificidades, pois, o objetivo era 

priorizar em cada grupo a reabilitação, assistência médico-pedagógica 

e psicopedagógica. No entanto, a estas pessoas ainda era negado o 

acesso aos saberes escolares (FERNANDES; SCHLESENER; MOSQUERA, 

2011; MENDES, 2010).

Sob essa perspectiva de segregação, no século XX, após a Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), surge a necessidade de reorganização 

socioeconômica. Nesse contexto, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos é publicada pela Organização das Nações Unidas (ONU, 1948) 

e seu elemento central é a defesa da igualdade de direitos para todos. A 

referida Declaração incentivou o surgimento dos primeiros movimentos 

em favor da garantia dos direitos de participação social das pessoas com 
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deficiências e de acesso aos conhecimentos escolares (FERNANDES; 

SCHLESENER; MOSQUERA, 2011).

A partir da segunda metade do século XX, a educação especial ultra-

passa os princípios assistenciais da segregação em instituições filantró-

picas e assume o Paradigma de Serviços influenciado pela concepção 

de integração. A partir disso, as pessoas com deficiência passam a ter a 

possibilidade de ingressar nas escolas regulares. No entanto, os espaços 

educativos não se modificaram para atender as necessidades dos alu-

nos. Estes deveriam se adequar às escolas que, por sua vez, buscavam 

moldá-los a seus padrões, partindo de uma tendência chamada “Nor-

malização” (ARANHA, 2001). Desse modo, as crianças que fugissem dos 

padrões de comportamentos ou rendimentos considerados “normais” 

eram submetidos a “testes de inteligência” (MENDES, 2010, p.96). Estes 

testes se baseavam na escala Binet-Simon e foram criados a partir de 

estudos (desde 1908) dos franceses Alfred Binet e Théodore Simon com 

o intuito de classificar as pessoas com deficiência intelectual. Estes tes-

tes, supostamente, mediam o quociente intelectual (QI) e classificavam 

as pessoas com deficiência em “anormais de inteligência”, “subnormais 

intelectuais”, “excepcionais”, “retardados” ou “atrasados” (MENDES, 2010, 

p. 96). Dessa forma, os alunos eram separados pelos chamados “defeitos 

pedagógicos” (MENDES, 2010, p. 97) e o ensino acontecia nas classes 

especiais que surgiram da “[...] necessidade científica (sic) da separação 

dos alunos normais e anormais, na pretensão da organização de salas 

de aula homogêneas” (KASSAR, 1999, p. 23).

Em contraposição a essa perspectiva de integração, surge, no final do 

século XX, a concepção de inclusão sob o Paradigma de Suporte. Essa 

concepção começa a ser difundida pela UNESCO em documentos como 

a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990), a 

Declaração de Salamanca (1994) e na Convenção de Guatemala (1999).

Segundo a perspectiva da inclusão, todos têm direito à escolarização 

na mesma sala de aula e com as mesmas oportunidades de acesso aos 

conhecimentos escolares. Para tal, a escola deve adequar-se às neces-

sidades de cada indivíduo, respeitando a diversidade, abrangendo a 
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estrutura, os tempos, os recursos e o aperfeiçoamento dos profissionais, 

segundo Kassar e Rebelo (2018), envolvendo “[...] grandes esforços e não 

apenas adaptações” (2018, p. 64).

Compreendemos que cada uma destas concepções sobre educação 

especial exerceu influências nos mais diversos setores da sociedade ao 

longo da história. Por esse motivo, sugerimos uma análise das orienta-

ções da UNESCO desde a década de 1950, de modo a verificar em que 

medida estas concepções aparecem em três documentos publicados 

pela UNESCO.

Apresentação dos Documentos da UNESCO
El Correo: 10 de Diciembre:  
Jornada de los Derechos Humanos (1953)

O documento 10 de Diciembre: Jornada de los Derechos Humanos 

(1953) foi publicado pelo “Correio”, que se constitui como um dos perió-

dicos da UNESCO e tem por objetivo promover os seus ideais (UNESCO, 

1953). Este trata do quarto aniversário de adoção da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, reunida 

em Paris, em 10 de dezembro de 1948.

Dessa forma, o documento buscou abordar os princípios desta Decla-

ração que defende a proteção universal dos direitos humanos básicos 

para todas as pessoas e, neste sentido, a educação assume o papel de 

proteção destes direitos. A UNESCO (1953) destaca que a escola deve 

preparar os indivíduos ensinando-os a respeito dos valores necessários 

para atuar em sociedade, quais sejam: “respeto al derecho ajeno, sen-

tido de la solidaridad, de la disciplina y de la responsabilidad, voluntad 

de sacrificar sus propios intereses al interés general y el sentido de la 

dignidad.” (UNESCO, 1953, p. 12).

No que tange à formação de professores não se menciona orienta-

ções sobre a docência para atuar na educação especial, nem se observa 

registros sobre os direitos das pessoas com deficiência. O documento 

salienta que os profissionais da educação devem considerar o direito 

de exercício da curiosidade científica, pois a “[...] ciencia es el derecho 
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a comprender” (UNESCO, 1953, p. 10) e este direito deve se estender 

tanto para professores, quanto para pais e governantes. Vale notar, 

especialmente, que o documento ressalta que os professores devem 

posicionar-se contra todas as formas de preconceito em suas práticas. 

A título de exemplo, asseveram os autores do documento da UNESCO 

(1953, p. 12):

[...] en clase de geografía, las lecciones sobre las condiciones de exis-

tencia en los países poco desarrollados permitirán al maestro subrayar 

las necesidades y los derechos de quienes están disminuidos por 

la miseria, la ignorancia o la enfermedad. En clase de historia podrá 

hablarles de la esclavitud, y llamear, naturalmente,) la atención de los 

alumnos sobre el principio de que nadie tiene que estar en servidum-

bre. En clase de literatura, las vidas y las obras de los escritores que 

combatieron por los derechos humanos ofrecerán un rico material 

de enseñanza.

Para tal, o documento ressalta que os professores necessitam superar 

a apatia, a passividade, a falta de resistência e a hostilidade, destacando 

haver dificuldades neste processo, mas os órgãos responsáveis pela 

educação deveriam estar atentos a isso.

A Recomendação da OIT/UNESCO Relativa ao  
Estatuto dos Professores (1966)

A Recomendação da OIT/UNESCO relativa ao Estatuto dos Profes-

sores (1966) foi adotada pela Conferência Especial Intergovernamental 

convocada pela UNESCO, em Paris, em cooperação com a OIT, em 5 de 

outubro de 1966. Diante dos problemas comuns que atingiam a condição 

dos professores em todos os países, o documento tem por finalidade a 

aplicação de uma série de normas e medidas, de modo a remediar os 

problemas educacionais e de formação docente (UNESCO, 1966).

No que tange à Educação Especial, este documento concebe a educa-

ção a partir dos princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
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e destaca que “[...] é direito fundamental de toda a criança, beneficiar-se 

de todas as oportunidades de educação, e deveria prestar-se uma aten-

ção particular as crianças que exigiam um tratamento educativo especial” 

(UNESCO, 1966, p. 27).

Ao tratar dos professores e de seus processos formativos, o docu-

mento reconhece a importância dos docentes e define estes como “[...] 

todos os encarregados pela educação dos alunos” (UNESCO, 1966, p. 25).

Desse modo, para além do preparo pedagógico inicial, o documento 

destaca a importância da formação continuada por intermédio de cursos de 

especialização, aperfeiçoamentos profissionais, atividades extracurriculares 

e disposição de livros e materiais para acesso à cultura (UNESCO, 1966).

Declaração de Salamanca para Necessidades 
Educativas Especiais (1994)

A Declaração de Salamanca trata dos princípios, políticas e práticas 

na área das necessidades educativas especiais, constituindo-se como 

resultado da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais 

Especiais, realizada entre 7 e 10 de junho de 1994, na cidade espanhola 

de Salamanca. O documento apresenta orientações para a inclusão de 

crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais no 

sistema regular de ensino para a equalização de oportunidades e a garan-

tia de igualdade (UNESCO, 1994). Nesta publicação, a UNESCO defende 

a perspectiva da inclusão. Esta concepção de educação inclusiva

[...] assume que as diferenças humanas são normais e que, em con-

sonância com a aprendizagem a escola deve ser adaptada às neces-

sidades da criança, ao invés de se adaptar a criança às assunções 

pré-concebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de 

aprendizagem (UNESCO,1994, p. 4).

Nesse sentido, a “[...] preparação apropriada de todos os educadores 

constitui-se um fator chave na promoção de progresso no sentido do 

estabelecimento de escolas inclusivas” (UNESCO,1994, p. 10). Para isso, 
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a formação docente deve pressupor a boa prática de ensino, incluindo 

“[...] a avaliação de necessidades especiais, adaptação do conteúdo 

curricular, utilização de tecnologia de assistência, individualização de 

procedimentos de ensino no sentido de abarcar uma variedade maior 

de habilidades (UNESCO, 1994, p. 10)

Em suma, o documento destaca que este tipo de formação deve 

possibilitar o desenvolvimento da capacidade de identificar precoce-

mente as crianças portadoras de deficiências de modo a desenvolver 

sua autonomia e suas habilidades.

Análise dos Documentos

O documento El Correo: 10 de Diciembre: Jornada de los Derechos 

Humanos (UNESCO, 1953) é construído em um contexto de predomí-

nio da perspectiva de segregação na educação especial, em que as 

crianças eram separadas em instituições de acordo com suas caracte-

rísticas (MENDES, 2010). Nesse período, pós-Segunda Guerra Mundial, 

em virtude da necessidade de uma reorganização socioeconômica, a 

sociedade volta sua atenção para “as condições de vida das pessoas 

com deficiência (física, visual e auditiva)” (SOUZA, PLETSCH, BATISTA, 

2019, p. 4-5). Não se constata no documento o uso de termos específicos 

para designar as pessoas com deficiências ou orientações específicas 

ao professor da educação especial. Contudo, a UNESCO compartilha 

orientações para o reconhecimento da necessidade de educação a todas 

as pessoas, inclusive as pessoas com deficiência em uma perspectiva de 

“reabilitação e prevenção de deficiências” e como uma estratégia para o 

enfrentamento de problemas econômicos e sociais e uma forma de (re)

inserir o sujeito com deficiência na vida social e laboral “[...] com vistas ao 

desenvolvimento econômico das nações” preparando-as para uma “vida 

normal” (ECOSOC, 1950 apud SOUZA, PLETSCH, BATISTA, 2019, p. 5).

Desta maneira, entende-se que o periódico El Correo é um veículo 

de divulgação de orientações para impulsionar mudanças de paradig-

mas sobre a educação especial, no direito de todos à instrução, frente 

às necessidades da sociedade.
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A perspectiva da integração, aliada aos interesses sociais, muda a 

perspectiva de educação especial que passa a ser entendida “como parte 

da educação regular, direcionada para a promoção de acesso igualitário 

a todos na educação e a integração de todo cidadão na vida econômica 

e social de sua comunidade” (SOUZA, PLETSCH E BATISTA, 2019, p. 8). 

Essa integração seguia uma tendência de preparação que acontecia “[...] 

nas classes e escolas especiais para ingressarem em classes comuns” 

(GLAT; BLANCO. 2019, p. 22). Nesse momento, segundo Souza, Pletsch e 

Batista (2019, p. 6), as orientações da UNESCO para a educação especial 

começam a reforçar a “[...] necessidade de investimentos na capacita-

ção dos professores, que devem estar mais preparados do que os da 

escola ordinária”.

Nesse sentido, as recomendações da OIT/UNESCO relativa ao Esta-

tuto dos Professores (UNESCO, 1966) é uma resposta a escassez de con-

dições adequadas de trabalho aos professores da época. O documento, 

seguindo a tendência das organizações internacionais, reconhece em 

seu texto que todas as crianças deveriam ter acesso ao ensino, com “[...] 

uma atenção particular às crianças que exijam um tratamento educa-

tivo especial” (UNESCO, 1966, p. 27). Para tal, destaca a necessidade de 

se adequar os programas de formação docente, destacando a neces-

sidade de aperfeiçoamento dos professores a partir de “[...] formação 

geral, especializada e pedagógica, numa universidade ou instituição de 

nível equivalente, ou numa escola especializada de formação de pro-

fessores” (UNESCO, 1966, p. 30), a fim de contribuir para a melhoria do 

processo de educação. Com isso, entende-se que foram significativas 

as recomendações da OIT/UNESCO para a formação de professores 

em educação especial.

Com mudanças no contexto socioeconômico e a falta de efetividade 

da educação especial na perspectiva da integração, que legitimava a 

“exclusão” em salas comuns, ocorreu uma mudança de perspectiva para 

a inclusão, de modo que as pessoas com deficiência pudessem “assu-

mir as chances da própria vida [...] para tomar suas próprias decisões [...] 

moldar seus próprios destinos” (UNESCO, 2005, p. 28).
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Nesse sentido, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994, p. 2) 

defende a educação de “[...] crianças, jovens e adultos com necessida-

des educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino” com o 

direito de aprenderem nas classes comuns sempre que possível. Nesses 

parâmetros, o documento alerta sobre a importância de se voltar o olhar 

para as potencialidades dos alunos e para a necessidade de a escola 

adaptar-se aos alunos e não o contrário, como historicamente vinha 

ocorrendo, em frustradas tentativas de moldar os sujeitos aos padrões 

vigentes na escola.

Nessa vertente, o documento traz contribuições ao reconhecer a 

importância da formação do corpo docente como condição para a cria-

ção de escolas inclusivas. Outrossim, o documento destaca que, para o 

sucesso da formação docente para a inclusão, as universidades “[...] assu-

mem um papel majoritário no aconselhamento do processo” (UNESCO, 

1994, p. 11). Assim, a UNESCO (1994, p. 2) incentiva que os estados-mem-

bros desenvolvam “[...] programas de treinamento de professores, tanto 

em serviço como durante a formação”.

Em poucas palavras, pode-se dizer que os documentos analisa-

dos demonstram correspondência entre as concepções de deficiên-

cia da UNESCO e as políticas recomendadas de formação de profes-

sores ao longo do contexto histórico após a Segunda Guerra Mundial 

até a atualidade.

Considerações finais

A partir da análise dos documentos, constatou-se que estes, aos moldes 

da UNESCO, constituíram-se como instrumento para a disseminação de 

suas concepções e contribuíram para a mudança do entendimento de 

Educação Especial ao longo da história.

O documento El Correo: 10 de Diciembre: Jornada de los Derechos 

Humanos (UNESCO, 1953) apresentou poucas afirmações em relação 

à educação de pessoas com deficiência e à formação de professores. 

Porém, destacou que a educação de pessoas com deficiência deve-

ria ocorrer em uma perspectiva de reabilitação e de prevenção de 
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deficiências. Na sequência, o documento A Recomendação da OIT/

UNESCO de 1966 relativa ao Estatuto dos Professores (UNESCO, 1966) 

reconhece que todas as crianças deveriam ter acesso ao ensino e des-

taca a necessidade de adequação na formação de professores. Por 

fim, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) apresenta mudan-

ças significativas em prol da perspectiva de educação inclusiva, desta-

cando a necessidade de se adequar a escola às necessidades especí-

ficas discentes.

Enfim, este capítulo, ao analisar três documentos históricos produzi-

dos pela UNESCO, procurou contribuir para o debate sobre educação 

inclusiva, evidenciando três perspectivas emanadas pela UNESCO, isto 

é, segregação, integração e inclusão, em conexão com orientações de 

formação docente.

Referências

ARANHA, Maria Salete. Paradigmas da relação da sociedade com as pessoas 

com deficiência. Revista do Ministério Público do Trabalho, Brasília, DF, 

Ano XI, n. 21, p. 160-173, mar. 2001.

FERNANDES, Lorena Barolo; SCHLESENER, Anita; MOSQUERA, Carlos. Breve 

Histórico da Deficiência e Seus Paradigmas. Revista do Núcleo de Estu-

dos e Pesquisas Interdisciplinares em Musicoterapia, Curitiba, PR, v. 2, 

n. 1, p.132-144, abr. 2011.

GLAT, Rosana. BLANCO, Leila de Macedo Varela. Educação especial no con-

texto da educação inclusiva. In: Rosana, GLAT (Org.). Educação Inclusiva: 

cultura e cotidiano escolar. 2. ed. Rio de Janeiro, RJ: Editora Sete Letras, 

2009, p. 15-35.

KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães; REBELO, Andressa Santos. Abor-

dagens da Educação Especial no Brasil entre Final do Século XX e Início 

do Século XXI. Revista Brasileira de Educação Especial, Rio de Janeiro, 

RJ, v. 24, n. spe. p. 51-68, out/dez. 2018.

MENDES, Gonçalves Enicéia. Breve histórico da educação especial no Brasil. 

Revista Educación y Pedagogía, Antakya, Turquia, v. 22, n. 57, p. 93-109, 

mai/ago. 2010.



Formação de professores e concepções de educação especial da Unesco� 121

SOUZA, Flávia Faissal de; PLETSCH, Márcia Denise; BATISTA, Getsename de 

Freitas. A formação de professores-pesquisadores em Educação Especial 

durante a ditadura no Brasil. Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, 

Arizona, EUA, v. 27, n. 63, p. 1-24, jun. 2019.

UNESCO. El Correo. 10 de Diciembre: Jornada de los Derechos Humanos. 

Paris, 1953. Disponível em: <https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/

pf0000073310_spa >. Acesso em: 15 mar. 2023.

UNESCO. A Recomendação da OIT/UNESCO de 1966 relativa ao Estatuto 

dos Professores. Paris, 1966. Disponível em: <https://unesdoc.unesco.

org/ark:/48223/pf0000160495_por>. Acesso em: 15 mar. 2023.

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na 

área das Necessidades Educativas Especiais. Espanha, 1994. Disponível 

em: <https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394>. Acesso 

em: 15 mar. 2023.

UNESCO. Education for all: the cost of accessibility. Washington, DC, 2005. 

Disponível em: <https://policytoolbox.iiep.unesco.org/library/WBXRJ-

WSH >. Acesso em: 15 mar. 2023.





123

MAPEAMENTO DOS PRODUTOS EDUCACIONAIS 
ELABORADOS NA LINHA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Vera Lucia Martiniak
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Flávia Oliveira Alves da Silva

Introdução

No ano de 2020 as instituições associadas3 realizaram o primeiro exame 

nacional de acesso ao Mestrado Profissional em Educação Inclusiva-PRO-

FEI, na área da educação. O mestrado profissional difere do mestrado 

acadêmico, pois tem como objetivo, preparar profissionais para atuarem 

“além da academia”, a partir do desenvolvimento de conhecimentos 

teóricos e técnicos necessários para a solução de problemas concretos, 

no contexto escolar da educação básica (BRASIL, 2019).

A formação continuada voltada para os professores que atuam direta-

mente no espaço da sala de aula busca qualificá-los e prepará-los para 

as necessidades emergentes da escola. A partir da análise da prática 

social e dos problemas que permeiam o processo de ensino e apren-

dizagem, o professor, a partir do aprofundamento da teoria apreendida, 

volta-se na busca de estratégias pedagógicas que o instrumentalizem 

para compreender a dinâmica escolar. Nesse processo de reflexão, entre 

teoria e prática, o professor é subsidiado com conteúdos que possibilitam 

novas formas de compreender o contexto escolar, instrumentalizando-o, 

a partir do rigor científico, a repensar estratégias que auxiliem na resolu-

ção das necessidades e contribuam com sua prática pedagógica.

3. A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP/PP coordenou o pro-
cesso seletivo, juntamente à Universidade Estadual do Maranhão-UEMA, Universidade do 
Estado de Mato Grosso- UNEMAT, Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC, Univer-
sidade Federal do Sul e Sudeste do Pará-UNIFESSPA, Universidade Estadual de Maringá-UEM, 
Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR e Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG.

Vera Martiniak, Rita Oliveira, Flávia Silva
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No decorrer do mestrado profissional, o professor é instigado a ela-

borar um produto educacional a partir da problematização e da relação 

da teoria com a prática. O produto educacional torna-se um importante 

aliado e uma estratégia pedagógica para subsidiar conteúdos, situações 

e temáticas que permeiam o contexto escolar. É nesta perspectiva que 

esse texto apresenta o mapeamento dos produtos educacionais desen-

volvidos no Mestrado Profissional em Educação Inclusiva, na linha de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da primeira 

turma de ingressantes da Universidade Estadual de Ponta Grossa.

O objetivo é conhecer e socializar as contribuições dos produtos edu-

cacionais para a formação continuada dos professores que atuam na 

educação básica. O planejamento e o desenvolvimento de um produto 

educacional precisam estar articulados com as necessidades e deman-

das da escola pública, de modo que possa fornecer subsídios para a 

prática pedagógica e torne-se uma estratégia para garantir a inclusão 

de todos os alunos.

O que é o produto educacional?

A partir da análise da prática social e com olhar investigativo o mes-

trando deve propor um material didático, enquanto estratégia meto-

dológica, para contribuir com a melhoria da prática pedagógica. A 

produção de um recurso requer um planejamento e análise de sua 

aplicabilidade no contexto da sala de aula, de modo que possibilite que 

o ato educativo seja permeado pela reflexão teórica. Assim, a especi-

ficidade da natureza da educação reside em dois aspectos: a seleção 

dos conteúdos essenciais para apreensão dos elementos culturais 

produzidos pela humanidade e, o segundo aspecto, centra-se na orga-

nização dos meios (conteúdos, espaço, tempo e procedimentos) dos 

quais, progressivamente, cada indivíduo singular realize, na forma de 

segunda natureza, a humanidade produzida historicamente (SAVIANI, 

2011). Para a elaboração de um produto educacional a ação intencional 

deve nortear a sua produção, considerando um planejamento adequado 

e que atende a sua finalidade.
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Tanto a dissertação quanto o produto educacional devem estar em 

consonância com a área e a linha de pesquisa do programa de pós-gra-

duação. Contudo, a produção de uma dissertação e um produto edu-

cacional possuem características e finalidades distintas. A dissertação 

apresenta a questão norteadora da pesquisa, seus objetivos, encaminha-

mentos metodológicos e principalmente, a fundamentação teórica que 

subsidia o objeto de estudo. O produto educacional configura-se como 

a materialização de um recurso didático que tem como proposição uma 

ação colaborativa entre o professor e seus pares, ou entre o professor e 

seus alunos, pois visa contribuir com a melhoria da aprendizagem escolar.

Para Batalha (2019), o produto educacional é uma produção desenvol-

vida pelo orientador e orientando, vinculado ao trabalho de dissertação, 

com a finalidade de resolução de um problema específico de sala de 

aula, sendo aplicável e utilizável e que a partir de sua proposta didática 

possa ajudar e transformar maneiras de ensinar e aprender.

São considerados produtos educacionais: material didático/instrucio-

nal; curso/oficina de formação profissional; tecnologia social; software/

aplicativo; eventos organizados; acervo (curadoria de mostras e expo-

sições); produto de comunicação; manual/protocolo e carta, mapa ou 

similar (BRASIL, 2021).

Para a elaboração de um produto educacional é importante considerar 

a relação com a área ou a disciplina de atuação do professor na sala de 

aula; a articulação com a questão norteadora ou o problema de pesquisa 

com os objetivos propostos; a aplicabilidade e utilização do material 

didático, a compatibilidade de linguagem, forma e conteúdo da produ-

ção do recurso a quem se destina e principalmente, a disponibilidade e 

possibilidade de ser incorporada à prática pedagógica.

Necessariamente, um produto educacional deve passar pela vali-

dação por meio da análise de uma banca de professores; após a sua 

aprovação deve-se proceder ao seu registro, como por exemplo, ISBN 

ou patente; a sua utilização ou o público-alvo, e, por fim, o acesso 

livre, disponível em repositórios institucionais para consulta de todo 

público interessado.
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Mapeamento dos produtos educacionais

Para a constituição deste mapeamento foram adotados procedimentos 

metodológicos para responder à indagação inicial e assim contemplar 

o objetivo proposto desse estudo. O objetivo foi mapear os produtos 

educacionais desenvolvidos no Mestrado Profissional em Educação 

Inclusiva, na linha de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, da primeira turma de ingressantes da Universidade Estadual 

de Ponta Grossa. Partiu-se do entendimento de que a metodologia da 

pesquisa se constituiu em caráter qualitativo, documental, percebendo 

que as características específicas deste tipo de análise advêm com o 

uso de fontes de documentos públicos.

Para tanto, optou-se, pela natureza dos dados, pela pesquisa do 

tipo qualitativa, documental, subsidiada com revisão bibliográfica. A 

pesquisa bibliográfica utiliza as contribuições de diversos autores, 

já a documental toma como ponto de partida as fontes primárias, 

impressas ou não, que não receberam tratamento analítico. Para Gil, 

(2002, p. 45) “[...] a pesquisa documental vale-se de materiais que 

não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem 

ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa”. O lócus de 

investigação é constituído pelas produções didáticas dos mestrandos, 

ingressantes na turma de 2020, da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa – UEPG, da linha de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva.

Para captar a realidade do objeto de estudo o percurso metodoló-

gico foi desenvolvido a partir do levantamento das produções didáti-

cas, disponíveis no repositório da universidade. A primeira etapa contou 

com a busca das produções (dissertações e produtos) dos mestrandos 

ingressantes em 2020. Por meio de busca selecionou-se somente as 

produções da linha de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva; com esses dados se procedeu a leitura das dissertações e 

identificação da tipologia dos produtos educacionais.

Na fase de análise de dados procedeu-se a leitura dos produtos 

educacionais selecionados para a pesquisa, destacando as seguintes 
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categorias: temática de pesquisa, tipologia do produto educacional e 

público a quem se destina.

Posteriormente, ao levantamento dos produtos educacionais, 

procedeu-se a classificação conforme as categorias de análise, que 

resultaram na síntese apresentada no Quadro 1.

Quadro 1 Temas e produtos educacionais produzidos na Linha 
de Pesquisa

TEMA DA DISSERTAÇÃO PRODUTO EDUCACIONAL

Escolarização de jovens e adultos com 
deficiência intelectual: contribuições da 
teoria histórico-cultural para o desenvolvi-
mento pedagógico

Ebook para gestores e professores

Educação Inclusiva: formação continuada na 
perspectiva do coensino

Caderno para formação continuada 
de professores

Articulação entre professores da classe regular 
e do atendimento educacional especializado 
por meio da formação continuada

Caderno Pedagógico para formação 
de professores

O trabalho colaborativo entre professores e a 
aprendizagem dos estudantes público-alvo 
da educação especial na educação de 
jovens e adultos

Caderno de sugestões para profes-
sores para implementação e acom-
panhamento do ensino colabora-
tivo na EJA

Formar para incluir: a formação de professores 
do atendimento educacional especializado 
para a educação inclusiva, pautada no ensino 
colaborativo e na perspectiva do Desenho 
Universal para a Aprendizagem

E-book para de professores do 
AEE que atuam nas Salas de 
Recurso Multifuncional

A implementação de políticas educacionais 
voltadas para a educação especial no municí-
pio de Ponta Grossa, PR

E-book para formação de profes-
sores, para ser desenvolvido como 
curso de extensão

A educação inclusiva na rede pública municipal 
de ensino no município de Cascavel, PR

E-book organizado em três uni-
dades didáticas, para os profissio-
nais da educação e estudantes 
de graduação.

A educação física na modalidade de educa-
ção de jovens e adultos

E-book para formação de professores 
da Educação Física que atuam na 
modalidade da EJA

A formação continuada no contexto da edu-
cação inclusiva: contribuições para as práticas 
pedagógicas de professores

Caderno pedagógico para formação 
de professores

Fonte: autoria própria.
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De modo geral pode-se identificar, por meio do quadro, que os mes-

trandos elaboraram materiais didáticos que contemplam desde livros em 

formato de e-book até cadernos pedagógicos para serem utilizados por 

professores e equipe pedagógica. O e-book, ou livro digital, apresenta 

vantagens para quem produziu e também para seus leitores, pois possi-

bilita o acesso de todas as pessoas, independentemente das condições 

econômicas e de acessibilidade, disseminando o conhecimento e a leitura.

Os livros digitais encontrados na pesquisa apresentam uma estru-

tura similar do livro impresso: capa, contracapa, elementos pré-textuais, 

sumário, introdução, desenvolvimento, considerações finais e referências 

bibliográficas. Entretanto, há uma preocupação com a apresentação 

estética e gráfica do conteúdo, utilizam recursos gráficos e imagens para 

ilustrar e tornar o conteúdo mais atrativo para os professores.

Os cadernos pedagógicos diferem do e-book, em relação à estrutura, 

os autores organizaram o conteúdo considerando a apresentação esté-

tica, a utilização de imagens e outros recursos audiovisuais para tornar 

visivelmente atrativo e relevante para o professor. A utilização de ima-

gens, sugestões de leituras e vídeos enriquecem a prática pedagógica 

e contribuem para sistematizar o conhecimento produzido. O conteúdo 

foi organizado em unidades didáticas, apresentando um roteiro para 

desenvolvimento do tema.

A elaboração de produtos educacionais também está relacionada para 

quem se destina o material. Nas produções encontradas todas se destinam 

a formação continuada de professores, contemplando questões relacio-

nadas aos conceitos que permeiam a educação inclusiva; o atendimento 

educacional especializado; ao conhecimento das políticas educacionais 

voltadas para o atendimento da educação especial e, especificamente, 

sobre a educação de jovens e adultos. A pesquisa realizada por Passos 

(2022) aponta a falta de formação continuada na área da educação inclu-

siva, sendo que os participantes justificaram que a grande maioria das 

formações que haviam feito, foram custeadas com recursos próprios.

Com relação à aplicação dos produtos educacionais, a maioria dos 

egressos, cerca de 75%, não conseguiram desenvolver sua proposta no 
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ambiente escolar. A primeira turma de ingressantes do PROFEI iniciou 

seus estudos no período da pandemia do Covid-19 e no contexto de iso-

lamento social. Assim, devido às restrições impostas e também ao tempo 

insuficiente não foi possível desenvolver a proposta com os professores.

Os produtos educacionais aplicados pelos demais egressos com os 

professores nas escolas públicas seguiram as recomendações das redes 

de ensino e são unânimes em afirmar a contribuição significativa para 

a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Para Carmo (2022, 

p. 113) as ações formativas desenvolvidas com os professores e equipe 

pedagógica “[...] permitiram reconhecer que o processo formativo se 

torna fundamental para promover espaços inclusivos que se constitui 

num compromisso coletivo, na qual todos se tornam responsáveis na 

construção e na efetivação de uma educação na perspectiva inclusiva”.

É preciso ainda compreender que um produto educacional não se 

configura como um receituário ou manual para ser utilizado por pro-

fessores e alunos. O produto educacional é uma possibilidade e uma 

proposta, com objetivos e finalidades distintas, que pode ser adaptado 

conforme a realidade da escola pública.

Em se tratando de escola pública é importante possibilitar estratégias 

pedagógicas que auxiliem professores e alunos e promovam a melhoria 

da aprendizagem, pois é neste contexto em que está os filhos da classe 

trabalhadora. Para Saviani (2012, p. 14) “A escola existe para propiciar a 

aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elabo-

rado (ciência), bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber”.

Neste mapeamento foram encontrados apenas livros digitais e pro-

postas de curso de formação de curta duração, porém há outras tipolo-

gias de produtos que podem contribuir com a prática pedagógica e auxi-

liar na intervenção dos problemas que emergem no ambiente escolar.

Considerações finais

Os produtos educacionais elaborados pelos ingressantes na primeira 

turma do PROFEI foram destinados, exclusivamente, para a formação 

continuada de professores. A análise permitiu inferir a importância da 
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elaboração do produto educacional e a sua contribuição no processo de 

formação continuada, de modo que possibilite ao professor aprofundar 

seus conhecimentos e socializar, com seus colegas, as experiências e 

vivências da sala de aula.

Isso evidencia a importância da formação continuada na pós-gradua-

ção stricto sensu, permitindo que o professor pesquisador identifique os 

problemas no contexto escolar, estabeleça objetivos e caminhos para 

solucioná-los, a partir de um referencial teórico consistente e adequado.

Outro aspecto que se evidenciou nas dissertações mapeadas foi a 

utilização de uma seção específica para abordar o produto educacional. 

Os egressos detalharam o objeto de pesquisa e como o produto educa-

cional se articulou com o problema de pesquisa levantado; abordaram as 

etapas do seu desenvolvimento e como foi estruturado para ser utilizado 

nas formações de professores, de modo que auxilie os demais colegas 

na sua aplicação.

Cabe destacar ainda, que no mestrado profissional há um fortaleci-

mento da relação entre escola pública e universidade. A formação con-

tinuada, em nível stricto sensu, configura-se como possibilidade na qual 

os professores da educação básica possam articular a teoria e favorecer 

e a discussão das questões que enfrentam no cotidiano escolar.
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